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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

28/08/2025

Galeria Paulista de Modas S/A
CNPJ/MF nº 61.139.234/0001-09 – NIRE 35.300.027.752

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária – Edital de Convocação
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Galeria Paulista de Modas S/A (“Companhia”) a se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 09/09/2025, às 11:00 horas, em 1ª 
convocação, de maneira exclusivamente digital na forma autorizada pela legislação vigente, para deliberarem, 
na Assembleia Geral Ordinária, sobre: (i) ratificação da aprovação das contas dos administradores e das 
demonstrações financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2023 e 31/12/2024; 
(ii) a destinação dos resultados destes exercícios; e (iii) a mudança do veículo utilizado para publicação 
dos atos da Companhia, passando do jornal “O Dia SP” para a Central de Balanços do Governo Federal, 
assim como para deliberarem, na Assembleia Geral Extraordinária, sobre: (i) a destinação dos imóveis da 
Companhia localizados no denominado “Morro do Amor”, no município de Guarulhos/SP; (ii) a renúncia da 
advogada anteriormente responsável pela condução de determinadas medidas judiciais de interesse da 
Companhia, o pagamento de seus honorários, e a contratação de novos advogados para condução destas; 
(iii) questões relacionadas à permuta do imóvel de propriedade da Companhia localizado na rua Pinto 
Gonçalves, no município de São Paulo (SP); e (iv) ratificação da contratação de advogados para as medidas 
que envolvem os interesses da Companhia junto à AR 25 Incorporação e Construção Ltda.. Em que pese o 
fato das demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios sociais encerrados em 31/12/2023 
e 31/12/2024 já terem sido oportunamente disponibilizadas aos senhores acionistas em prazo, inclusive, 
superior ao exigido pela legislação vigente, estas foram também publicadas na Central de Balanços, conforme 
autorizado pelo artigo 294, III, da Lei Federal nº 6.404/76 e Portaria nº 529/2019 do extinto Ministério da 
Economia. Sem prejuízo do acima, os demais documentos vinculados à ordem do dia serão compartilhados 
com os senhores acionistas por e-mail, conduta esta habitualmente praticada e aceita pela Companhia, 
seus administradores e senhores acionistas. As eventuais dúvidas e/ou solicitações de documentos e/ou 
informações complementares que se mostrarem indispensáveis à deliberação dos senhores acionistas para 
a assembleia ora convocada deverão ser apresentadas com, no mínimo, 72 (setenta e duas) horas de ante-
cedência, permitindo sua avaliação e, se o caso, direcionamento por parte da administração da Companhia, 
os quais serão recepcionados no e-mail marcelo@advmanhaes.com.br. Para que sejam admitidos à reunião, 
deverão os representantes legais dos senhores acionistas apresentar antecipadamente seus documentos 
de identificação pessoal e procuração até 1 (uma) hora antes do horário estipulado para a abertura dos 
trabalhos, os quais também serão recepcionados no e-mail acima indicado. Fica desde já esclarecido que 
a Companhia não se responsabilizará por problemas decorrentes dos equipamentos de informática ou da 
conexão à rede mundial de computadores dos senhores acionistas e/ou representantes legais, assim como 
por quaisquer outras situações que não estejam sob o seu controle. Por fim, para acesso e participação na 
assembleia ora convocada, deverão os senhores acionistas e/ou representantes legais acessar o seguinte 
link: https://teams.microsoft.com/meet/2606824008501?p=0IeB3Fn0TpaDuB0oSd. São Paulo (SP), 26 de 
agosto de 2025. Marcelo Manhães de Almeida – Diretor Presidente. (27, 28 e 29/08/2025)

INFRAESTRUTURA, INVESTIMENTOS 
E PARTICIPAÇÕES II S.A.

CNPJ/MF nº 27.059.465/0001-74 - NIRE 35.3.0050093-8
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 23 DE JULHO DE 2025

1. Data, Horário e Local: Realizada em 23 de julho de 2025, às 10h00, na sede da Infraestrutura, Investimentos e 
Participações II S.A., localizada na cidade de Sertãozinho, estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo - SP 322, s/n, KM 
327,5, Pista Leste, CEP 14.173-000 (“Companhia”). 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. 3. Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia, na forma do estatuto social da Companhia. 4. Mesa: Presidente: 
Thiago de Paula Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da 
seguinte ordem do dia: (a) a rerratificação da ata de Reunião de Conselho de Administração da Companhia, realizada em 
25 de abril de 2025, às 10h00, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o n° 163.417/25-8, em 8 de maio 
de 2025 (“RCA Emissão”), que autorizou: (i) nos termos do inciso (x) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, a 
realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com 
garantia adicional real, em série única, para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição 
(“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), pela Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), 
no valor total de R$ 1.640.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal 
unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e 
sobre o qual incidirão juros prefixados equivalentes a determinado percentual ao ano, a ser apurado em Procedimento de 
Bookbuilding, e, em todo caso, limitado à maior taxa entre: (i.1) 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao 
ano; ou (i.2) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ (NTN-B) 2035, com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme 
apurado ao final da data do Procedimento de Bookbuilding, exponencialmente acrescido de um spread de, no máximo, 
0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) ao ano. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de 
garantia firme de distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho 
de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) 
mediante a celebração da “Escritura Particular da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a Entrevias (“Escritura de Emissão”), cujos termos e condições da Oferta serão 
deliberados na AGE da Entrevias (conforme definido abaixo); (ii) a determinação do voto da Companhia, nos termos do 
inciso (xx) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, na assembleia geral extraordinária de acionistas da Entrevias 
realizada em 25 de abril de 2025, às 10h30 (“AGE da Entrevias”), para aprovar, sem quaisquer restrições ou ressalvas, as 
seguintes matérias constantes da ordem do dia: (1) a Emissão e a Oferta, com as características descritas na AGE da 
Entrevias; (2) a outorga, pela Entrevias, de procurações no âmbito dos Contratos de Garantia Real (conforme será definido 
na AGE da Entrevias), que deverão permanecer vigentes até o cumprimento das obrigações decorrentes da Emissão; (3) 
autorização à Entrevias para (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos 
contratuais necessários e relacionados às deliberações da AGE da Entrevias; e (b) contratar todos os prestadores de 
serviços relacionados à Oferta, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e 
eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e (4) ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da 
Emissora e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta; (iii) a determinação do voto dos representantes da 
Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de 
administração da Entrevias realizada em 25 de abril de 2025, às 11h00 (“RCA da Entrevias”), para aprovar, sem quaisquer 
restrições ou ressalvas, as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (1) a realização, pela Entrevias, da Emissão e da 
Oferta, com as características descritas na RCA da Entrevias; (2) a outorga, pela Entrevias, de cessão fiduciária de 
determinados direitos creditórios de titularidade da Entrevias, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, 
de 14 de julho de 1965, conforme alterada, nos termos previstos no “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, o Agente Fiduciário na qualidade 
de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Entrevias e na qualidade de agente fiduciário das 
Debêntures da Emissão, conforme aditado de tempos em tempos (“2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária” e 
“Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”); (3) a celebração, pela Entrevias, como interveniente anuente, do 
“2º Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a 
Entrevias, a Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“Acionista”), o Agente Fiduciário na qualidade de agente 
fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Entrevias e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da 
Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, “Alienação Fiduciária de Ações” e “Contrato de 
Alienação Fiduciária”, respectivamente, sendo o Contrato de Alienação Fiduciária, conforme aditado de tempos em 
tempos, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, os “Contratos de 
Garantia Real”); (4) a celebração, pela Entrevias, de aditamento ao “Contrato de Depósito e Administração de Contas”, 
entre a Entrevias, o Banco Santander (Brasil) S.A., o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 
2ª emissão de debêntures da Entrevias e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“Aditamento ao 
Contrato de Depósito e Administração de Contas” e “Contrato de Depósito e Administração de Contas”); (5) a celebração, 
pela Entrevias, do “2º Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, em Série Única, da Entrevias Concessionária de 
Rodovias S.A., sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Entrevias, na qualidade de emissora, e o Pátria 
Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) e a Vinci Highways do Brasil - 
Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de debenturistas (“2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada” e “Escritura de 
Emissão Privada”); (6) a celebração, pela Entrevias, como interveniente anuente, do “2º Aditamento e Consolidação do 
Instrumento Particular de Compra e Venda de Debêntures sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre o FIP Pátria e a 
Vinci, na qualidade de vendedores, a Companhia, na qualidade de compradora, e a Entrevias, na qualidade de interveniente 
anuente (“2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda” e “Contrato de Compra e Venda”); (7) a aprovação da concessão 
do Mútuo Permitido (conforme definido abaixo) pela Entrevias à Califórnia Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto 
da Emissora; (8) a autorização para a Entrevias, (a) por seus diretores e/ou representantes, celebrarem todos os 
documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados às deliberações acima; e (b) contratar todos os 
prestadores de serviço relacionados à Oferta; e (9) ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Emissora e/ou pelos 
seus procuradores no âmbito da Oferta; (iv) nos termos do inciso (xiv) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, a 
outorga pela Companhia, no âmbito da Emissão, da Alienação Fiduciária de Ações em favor dos titulares das Debêntures 
(“Debenturistas”), representados pelos Agente Fiduciário, mediante a celebração do 2º Aditamento ao Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações; (v) nos termos do inciso (xiv) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, a outorga pela 
Entrevias, no âmbito da Emissão, da Cessão Fiduciária, nos termos a serem previstos no 2º Aditamento ao Contrato de 
Cessão Fiduciária; (vi) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, a celebração do 2º 
Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, para, dentre outras alterações, adequar o mecanismo de compra e venda das 
debêntures privadas à realização da Emissão; (vii) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, 
a celebração pela Entrevias 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, para, dentre outras alterações, prorrogar a data 
de vencimento das debêntures da Escritura de Emissão Privada, realizar ajustes ao mecanismo de subordinação de tais 
debêntures privadas, bem como nas mecânicas de resgate antecipado, de modo a adequá-los à realização da Emissão; (viii) 
nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, a concessão de mútuo pela Entrevias à Califórnia 
Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto da Entrevias, no valor total agregado de até R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão 
e seiscentos milhões de reais) (“Mútuo Permitido”); (ix) a Companhia e a Entrevias (a) a celebrarem, por seus diretores e/
ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados às ordens do dia acima, 
incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao 
2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, ao 2º Aditamento à 
Escritura de Emissão Privada, conforme aplicável e eventuais aditamentos, outorga de procurações com validade até o 
cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, a serem assumidas pela Entrevias no âmbito da Emissão e dos 
Contratos de Garantia Real, contratos de administração de contas, avisos e outros documentos; e (b) a contratarem todos 
os prestadores de serviço relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos coordenadores da Oferta 
(“Coordenadores”), mediante a celebração, pela Companhia e pela Entrevias, do “Contrato de Coordenação, Colocação e 
Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, da 3ª 
(Terceira) Emissão da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.” a ser celebrado entre a Companhia, a Entrevias e os 
Coordenadores (“Contrato de Distribuição”), podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de 
contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e (x) a ratificação de todos os atos praticados pela 
Diretoria da Companhia, pela Entrevias e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta até a data da RCA Emissão.; para 
retificação da Ordem do Dia referente ao item (i); (b) a ratificação de todos os demais itens da Ordem do Dia e das 
Deliberações da RCA Emissão; (c) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus 
procuradores necessários para a consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 6. Deliberações: Após o exame 
e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade de votos dos membros do 
Conselho de Administração e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 6.1. Aprovar a rerratificação 
da RCA Emissão para retificar Ordem do Dia referente ao item (i), que passará a vigorar conforme abaixo. “(i) nos termos 
do inciso (x) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional real, em série única, para 
distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), pela 
Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), no valor total de R$ 1.640.000.000,00 (um bilhão, 
seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser atualizado 
monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual incidirão juros prefixados equivalentes 
a 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis por Dias Úteis decorridos, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, desde a Primeira Data de Subscrição 
e Integralização ou desde a última Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme definido na Escritura de 
Emissão), conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime 
de garantia firme de distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de 
julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis 
(“Oferta”) mediante a celebração da “Escritura Particular da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito 
de Registro Automático de Distribuição, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a Entrevias (“Escritura de Emissão”), cujos termos e condições da 
Oferta serão deliberados na AGE da Entrevias (conforme definido abaixo);” 6.2. Ratificar todos os demais itens da Ordem 
do Dia e das Deliberações da RCA Emissão. 6.3. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos 
seus procuradores necessários para a consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 7. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e a presente ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos 
os presentes. 8. Assinaturas: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral; Conselheiros: 
Fabricio Rodrigues Amaral; Laurent, Benoit, Marie; Belen Marcos Cortes; Julio Cesar Ribas; Thiago de Paula Bronzi; Roberto 
Lúcio Cerdeira Filho. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Sertãozinho, 23 de julho de 2025. 
Mesa: Thiago de Paula Bronzi - Presidente da Mesa, Fabricio Rodrigues Amaral - Secretário da Mesa. Conselheiros: 
Fabricio Rodrigues Amaral, Laurent, Benoit, Marie, Belen Marcos Cortes, Julio Cesar Ribas, Thiago de Paula Bronzi, Roberto 
Lúcio Cerdeira Filho. JUCESP nº 275.096/25-7 em 22/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

INFRAESTRUTURA, INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 33.113.310/0001-71 - NIRE 35.3.005.335-42

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 23 DE JULHO DE 2025
1. Data, Horário e Local: Realizada em 23de julho de 2025, às 10h00, na sede da Infraestrutura, Investimentos e Participações 
S.A., localizada na cidade de Sertãozinho, estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo - SP 322, s/n, KM 327,5, Pista Leste, 
CEP 14.173-000 (“Companhia”). 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia. 3. Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia, na forma do estatuto social da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Thiago de Paula 
Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do 
dia: (a) a rerratificação da ata de Reunião de Conselho de Administração da Companhia, realizada em 25 de abril de 2025, às 
10h00, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o n° 164.118/25-1, em 9 de maio de 2025 (“RCA Emissão”), 
que autorizou: (i) nos termos do inciso (x) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, a realização da 3ª (terceira) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional real, em série única 
(“Debêntures e “Emissão” respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, pela 
Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), no valor total de R$ 1.640.000.000,00 (um bilhão, 
seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser atualizado 
monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual incidirão juros prefixados equivalentes a 
determinado percentual ao ano, a ser apurado em Procedimento de Bookbuilding, e, em todo caso, limitado à maior taxa 
entre: (a) 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano; ou (b) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ 
(NTN-B) 2035, com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme apurado ao final da data do Procedimento de 
Bookbuilding, exponencialmente acrescido de um spread de, no máximo, 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) ao 
ano. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de garantia firme de distribuição, nos termos da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a celebração da “Escritura Particular da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Entrevias Concessionária 
de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a Entrevias 
(“Escritura de Emissão”); (ii) nos termos do inciso (xiv) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, a outorga pela 
Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“IP II”), no âmbito da Emissão, da alienação fiduciária em favor dos 
titulares das Debêntures (“Debenturistas”), representados pelos Agente Fiduciário, a totalidade das ações presentes e 
futuras detidas pela IP II no capital social da Entrevias, incluindo todos os direitos e ativos relacionado a tais ações (“Alienação 
Fiduciária de Ações da Emissora”), mediante a celebração do “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação 
Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, a IP II, o Agente Fiduciário na qualidade de agente 
fiduciário das debêntures da 2ª Emissão e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“2º Aditamento ao 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações” e “Contrato de Alienação Fiduciária”, respectivamente), tendo sido o Contrato 
de Alienação Fiduciária originalmente celebrado em 01 de março 2018, conforme aditado; (iii) nos termos do inciso (xiv) do 
artigo 9º do estatuto social da Companhia, a outorga pela Entrevias, no âmbito da Emissão, da cessão fiduciária dos seguintes 
direitos creditórios de titularidade da Entrevias, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 
1965, conforme alterada (“Cessão Fiduciária” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações da Emissora, as “Garantias 
Reais”), nos termos a serem previstos no “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das 
debêntures da 2ª emissão de debêntures da Entrevias e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“2º 
Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”, sendo o Contrato de Cessão Fiduciária, 
conforme aditado de tempos em tempos, em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária, conforme aditado de tempos 
em tempos, os “Contratos de Garantia Real”), tendo sido o Contrato de Cessão Fiduciária originalmente celebrado em 01 de 
março 2018: (iii.1) todos os direitos creditórios principais e acessórios, presentes e futuros, decorrentes da, relacionados à 
e/ou emergentes da Concessão a que a Entrevias faz jus, respeitado o disposto no artigo 28 da Lei nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, conforme alterada (Lei das Concessões), incluindo direitos creditórios, receitas e recebíveis decorrentes 
de direitos indenizatórios, da cobrança de pedágio, dos contratos de receita acessória e das apólices de seguro relacionadas 
à Concessão (aí excluídas as receitas correspondentes aos descontos decorrentes do coeficiente de desempenho e execução 
e os valores relativos à taxa de fiscalização e outorga variável, que em conjunto correspondem a até 16% (dezesseis por 
cento) do total dos recebíveis da cobrança de pedágio) (“Recebíveis”), e (iii.2) todos os direitos creditórios de titularidade da 
Entrevias decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da titularidade, pela Entrevias, das contas cedidas por onde 
circularão todos os Recebíveis (“Contas Cedidas”), incluindo as respectivas aplicações financeiras mantidas nas e/ou 
vinculadas às Contas Cedidas, nos termos do 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; (iv) nos termos do inciso (xvi) 
do artigo 9º do estatuto social da Companhia, a celebração do Segundo Aditamento e Consolidação do Instrumento 
Particular de Compra e Venda de Debêntures sob Condição Suspensiva, entre o Pátria Infraestrutura III - Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) e a Vinci Highways do Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na 
qualidade de vendedores, a IP II, na qualidade de compradora, e a Entrevias, na qualidade de interveniente anuente 
(“2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda” e “Contrato de Compra e Venda”), tendo sido o Contrato de Compra e 
Venda original celebrado em 27 de fevereiro de 2018, conforme aditado, para, dentre outras alterações adequar o 
mecanismo de compra e venda das debêntures privadas à realização da Emissão; (v) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º 
do estatuto social da Companhia, a celebração pela Entrevias do “2º Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) 
Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, 
em Série Única, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Entrevias, 
na qualidade de emissora, e o Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP 
Pátria”) e a Vinci Highways do Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de debenturistas (“2º Aditamento à Escritura 
de Emissão Privada” e “Escritura de Emissão Privada”), tendo sido a Escritura de Emissão Privada originalmente celebrada 
em 10 de maio de 2017, para, dentre outras alterações, prorrogar a data de vencimento das debêntures da Escritura de 
Emissão Privada, realizar ajustes ao mecanismo de subordinação de tais debêntures privadas, bem como nas mecânicas de 
resgate antecipado, de modo a adequá-los à realização da Emissão; (vi) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto 
social da Companhia, a concessão de mútuo pela Entrevias à Califórnia Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto da 
Entrevias, no valor total agregado de até R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais) (“Mútuo Permitido”); 
(vii) a IP II e a Entrevias (a) a celebrarem, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos 
contratuais necessários e relacionados às ordens do dia acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º 
Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º 
Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, conforme aplicável, e 
eventuais aditamentos, outorga de procurações com validade até o cumprimento de todas as obrigações, principais e 
acessórias, a serem assumidas pela Entrevias no âmbito da Emissão e dos Contratos de Garantia Real, contratos de 
administração de contas, avisos e outros documentos; (b) a contratarem todos os prestadores de serviço relacionados à 
Oferta, incluindo, mas não limitado aos coordenadores da Oferta (“Coordenadores”), mediante a celebração, pela IP II e pela 
Entrevias, do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de 
Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Real, em Série Única, da 3ª (Terceira) Emissão da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.” a ser 
celebrado entre a Entrevias, a IP II e os Coordenadores, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos 
de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; (viii) a ratificação de todos os atos praticados 
pela Diretoria da Companhia, pela Diretoria da IP II, pela Diretoria da Entrevias e/ou pelos respectivos procuradores no 
âmbito da Oferta até a data da RCA Emissão; e (ix) a determinação do voto dos representantes da Companhia, nos termos 
do inciso (xx) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de administração da IP II realizada em 25 
de abril de 2025, às 10h00 (“RCA da IP II”), para aprovar as matérias descritas nos demais itens constantes da RCA Emissão e 
as matérias pertinentes à Emissão e à Oferta, nos termos do Estatuto Social da IP II; para retificação da Ordem do Dia 
referente ao item (i); (b) a ratificação de todos os demais itens da Ordem do Dia e das Deliberações da RCA Emissão; (c) a 
ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores necessários para a 
consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 6. Deliberações: Após o exame e a discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade de votos dos membros do Conselho de Administração e 
sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 6.1. Aprovar a rerratificação da RCA Emissão para retificar 
Ordem do Dia referente ao item (i), que passará a vigorar conforme abaixo. “(i) nos termos do inciso (x) do artigo 9º do 
estatuto social da Companhia, aprovar a realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional real, em série única, para distribuição pública, sob o rito de 
registro automático de distribuição (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), pela Entrevias Concessionária de Rodovias 
S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), no valor total de R$ 1.640.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), 
todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser atualizado monetariamente pela variação acumulada 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (“IBGE”), e sobre o qual incidirão juros prefixados equivalentes a 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por 
cento) ao ano, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis, desde a Primeira Data de Subscrição e Integralização ou desde a última Data de Pagamento 
dos Juros Remuneratórios (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme o caso, até a data de seu efetivo 
pagamento. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de garantia firme de distribuição, nos termos da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 
160”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a celebração da “Escritura Particular da 
3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a 
Entrevias (“Escritura de Emissão”), cujos termos e condições da Oferta serão deliberados na AGE da Entrevias (conforme 
definido abaixo);” 6.2. Ratificar todos os demais itens da Ordem do Dia e das Deliberações da RCA Emissão. 6.3. Ratificar 
todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores necessários para a consecução das 
matérias constantes desta ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e a 
presente ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Presidente: Thiago de Paula 
Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral; Conselheiros: Fabricio Rodrigues Amaral; Laurent, Benoit, Marie; Belen 
Marcos Cortes; Julio Cesar Ribas; Thiago de Paula Bronzi; Roberto Lúcio Cerdeira Filho. Certifico que a presente é cópia fiel 
da ata lavrada em livro próprio. Sertãozinho, 23de julho de 2025. Mesa: Thiago de Paula Bronzi - Presidente da Mesa, 
Fabricio Rodrigues Amaral - Secretário da Mesa. Conselheiros: Fabricio Rodrigues Amaral, Laurent, Benoit, Marie, Belen 
Marcos Cortes, Julio Cesar Ribas, Thiago de Paula Bronzi, Roberto Lúcio Cerdeira Filho. JUCESP nº 275.093/25-6 em 
27/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CALIFÓRNIA INFRAESTRUTURA HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 47.700.978/0001-20 - NIRE 35.3.005.994-71

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 23 DE JULHO DE 2025
1. Data, Horário e Local: Realizada em 23 de julho de 2025, às 10h00, na sede da Califórnia Infraestrutura Holding S.A., 
localizada na cidade de Sertãozinho, estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo - SP 322, s/n, KM 327,5, Pista Leste, CEP 
14.173-000 (“Companhia”). 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
3. Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, na forma do estatuto social da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; 
Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (a) 
a rerratificação da ata de Reunião de Conselho de Administração da Companhia, realizada em 25 de abril de 2025, às 
10h00, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o n° 163.416/25-4, em 8 de maio de 2025 (“RCA 
Emissão”), que autorizou (i) nos termos do inciso (x) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, a 
realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com 
garantia adicional real, em série única (“Debêntures e “Emissão” respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de 
registro automático de distribuição, pela Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), no valor 
total de R$ 1.640.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 
1.000,00 (um mil reais), a ser atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual 
incidirão juros prefixados equivalentes a determinado percentual ao ano, a ser apurado em Procedimento de Bookbuilding, 
e, em todo caso, limitado à maior taxa entre: (a) 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano; ou (b) a taxa 
interna de retorno do Tesouro IPCA+ (NTN-B) 2035, com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme apurado ao final 
da data do Procedimento de Bookbuilding, exponencialmente acrescido de um spread de, no máximo, 0,45% (quarenta e 
cinco centésimos por cento) ao ano. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de garantia firme de 
distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a 
celebração da “Escritura Particular da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a Entrevias (“Escritura de Emissão”); (ii) a outorga pela Infraestrutura 
Investimentos e Participações II S.A. (“IP II”), no âmbito da Emissão, da alienação fiduciária em favor dos titulares das 
Debêntures (“Debenturistas”), representados pelos Agente Fiduciário, a totalidade das ações presentes e futuras detidas 
pela IP II no capital social da Entrevias, incluindo todos os direitos e ativos relacionado a tais ações (“Alienação Fiduciária 
de Ações da Emissora”), mediante a celebração do “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de 
Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, a IP II, o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das 
debêntures da 2ª Emissão e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações” e “Contrato de Alienação Fiduciária”, respectivamente), tendo sido o Contrato de Alienação 
Fiduciária originalmente celebrado em 01 de março 2018, conforme aditado; (iii) no âmbito da Emissão, a cessão fiduciária 
dos seguintes direitos creditórios de titularidade da Entrevias, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, 
de 14 de julho de 1965, conforme alterada (“Cessão Fiduciária” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações da 
Emissora, as “Garantias Reais”), nos termos a serem previstos no “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, o Agente Fiduciário na qualidade de 
agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Entrevias e na qualidade de agente fiduciário das 
Debêntures da Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”, sendo o 
Contrato de Cessão Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, em conjunto com o Contrato de Alienação 
Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, os “Contratos de Garantia Real”), tendo sido o Contrato de Cessão 
Fiduciária originalmente celebrado em 01 de março 2018: (iii.1) todos os direitos creditórios principais e acessórios, 
presentes e futuros, decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da Concessão a que a Entrevias faz jus, respeitado o 
disposto no artigo 28 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme alterada (Lei das Concessões), incluindo direitos 
creditórios, receitas e recebíveis decorrentes de direitos indenizatórios, da cobrança de pedágio, dos contratos de receita 
acessória e das apólices de seguro relacionadas à Concessão (aí excluídas as receitas correspondentes aos descontos 
decorrentes do coeficiente de desempenho e execução e os valores relativos à taxa de fiscalização e outorga variável, que 
em conjunto correspondem a até 16% (dezesseis por cento) do total dos recebíveis da cobrança de pedágio) (“Recebíveis”), 
e (iii.2) todos os direitos creditórios de titularidade da Entrevias decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da 
titularidade, pela Entrevias, das contas cedidas por onde circularão todos os Recebíveis (“Contas Cedidas”), incluindo as 
respectivas aplicações financeiras mantidas nas e/ou vinculadas às Contas Cedidas, nos termos do 2º Aditamento ao 
Contrato de Cessão Fiduciária; (iv) nos termos do inciso (xvi) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da 
Companhia, a celebração do Segundo Aditamento e Consolidação do Instrumento Particular de Compra e Venda de 
Debêntures sob Condição Suspensiva, entre o Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (“FIP Pátria”) e a Vinci Highways do Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de vendedores, a 
Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“IP II”), na qualidade de compradora, e a Entrevias, na qualidade de 
interveniente anuente (“2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda” e “Contrato de Compra e Venda”), tendo sido o 
Contrato de Compra e Venda original celebrado em 27 de fevereiro de 2018, conforme aditado, para, dentre outras 
alterações, adequar o mecanismo de compra e venda das debêntures privadas à realização da Emissão; (v) nos termos do 
inciso (xvi) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, a celebração pela Entrevias do “2º 
Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, em Série Única, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., sob 
Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Entrevias, na qualidade de emissora, e o Pátria Infraestrutura III - Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) e a Vinci Highways do Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na 
qualidade de debenturistas (“2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada” e “Escritura de Emissão Privada”), tendo sido 
a Escritura de Emissão Privada originalmente celebrada em 10 de maio de 2017, para, dentre outras alterações, prorrogar 
a data de vencimento das debêntures da Escritura de Emissão Privada, realizar ajustes ao mecanismo de subordinação de 
tais debêntures privadas, bem como nas mecânicas de resgate antecipado, de modo a adequá-los à realização da Emissão; 
(vi) nos termos do inciso (xvi) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, a concessão de mútuo 
pela Entrevias à Companhia, na qualidade de acionista indireto da Entrevias, no valor total agregado de até R$ 
1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais) (“Mútuo Permitido”); (vii) a IP II e a Entrevias (a) a celebrarem, 
por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados às 
ordens do dia acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações, ao 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Compra e Venda, ao 2º 
Aditamento à Escritura de Emissão Privada, conforme aplicável, e eventuais aditamentos, outorga de procurações com 
validade até o cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, a serem assumidas pela Entrevias no âmbito 
da Emissão e dos Contratos de Garantia Real, contratos de administração de contas, avisos e outros documentos; (b) a 
contratarem todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos coordenadores da 
Oferta (“Coordenadores”), mediante a celebração, pela IP II e pela Entrevias, do “Contrato de Coordenação, Colocação e 
Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, da 3ª 
(Terceira) Emissão da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.” a ser celebrado entre a Entrevias, a IP II e os Coordenadores 
(“Contrato de Distribuição”), podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e 
eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; (viii) a ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da 
IP II, pela Diretoria da Entrevias e/ou pelos respectivos procuradores no âmbito da Oferta até a presente data; (ix) a 
determinação do voto dos representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do 
estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de administração da Infraestrutura, Investimentos e Participações 
S.A. (“IP I”) realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00 (“RCA da IP I”), para aprovar as matérias descritas nos demais itens 
constantes da presente ata e as matérias pertinentes à Emissão e à Oferta, nos termos do Estatuto Social da IP I; (x) 
determinação do voto dos representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do 
estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de administração da IIP II realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00 
(“RCA da IP II”), para aprovar as matérias descritas nos demais itens constantes da RCA Emissão e as matérias pertinentes 
à Emissão e à Oferta, nos termos do Estatuto Social da IP I; (xi) a determinação do voto da Companhia, nos termos do inciso 
(xx) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, na assembleia geral extraordinária de acionistas da 
Entrevias realizada em 25 de abril de 2025, às 10h30 (“AGE da Entrevias”), para aprovar , sem quaisquer restrições ou 
ressalvas, as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (1) a Emissão e a Oferta, com as características descritas na 
AGE da Entrevias; (2) a outorga, pela Entrevias, de procurações no âmbito dos Contratos de Garantia Real (conforme será 
definido na AGE da Entrevias), que deverão permanecer vigentes até o cumprimento das obrigações decorrentes da 
Emissão; (3) autorização à Entrevias para (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e 
instrumentos contratuais necessários e relacionados às deliberações da AGE da Entrevias; e (b) contratar todos os 
prestadores de serviços relacionados à Oferta, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de 
contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e (4) ratificar todos os atos já praticados pela 
diretoria da Emissora e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta; e (xii) a determinação do voto dos representantes 
da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 8º do estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de 
administração da Entrevias realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00 (“RCA da Entrevias”), para aprovar, sem quaisquer 
restrições ou ressalvas, as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (1) a realização, pela Entrevias, da Emissão e da 
Oferta, com as características descritas na RCA da Entrevias; (2) a outorga, pela Entrevias, da Cessão Fiduciária, nos termos 
previstos 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; (3) a celebração, pela Entrevias, como interveniente anuente, 
do 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (4) a celebração, pela Entrevias, do Aditamento ao 
Contrato de Depósito e Administração de Contas; (5) a celebração, pela Entrevias, do 2º Aditamento à Escritura de Emissão 
Privada; (6) a celebração, pela Entrevias, como interveniente anuente, do 2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda; 
(7) a autorização para concessão do Mútuo Permitido pela Entrevias à Companhia; (8) a autorização para a Entrevias, (a) 
por seus diretores e/ou representantes, celebrarem todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e 
relacionados às deliberações acima; e (b) contratar todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta; e (9) ratificar 
todos os atos já praticados pela diretoria da Emissora e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta; para retificação 
da Ordem do Dia referente ao item (i); (b) a ratificação de todos os demais itens da Ordem do Dia e das Deliberações da 
RCA Emissão; (c) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores 
necessários para a consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 6. Deliberações: Após o exame e a discussão 
das matérias constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade de votos dos membros do Conselho de 
Administração e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 6.1. Aprovar a rerratificação da RCA 
Emissão para retificar Ordem do Dia referente ao item (i), que passará a vigorar conforme abaixo. “(i) nos termos do inciso 
(x) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional real, em série única, para distribuição pública, 
sob o rito de registro automático de distribuição (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), pela Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), no valor total de R$ 1.640.000.000,00 (um bilhão, seiscentos 
e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser atualizado 
monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual incidirão juros prefixados equivalentes 
a 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis por Dias Úteis decorridos, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, desde a Primeira Data de Subscrição 
e Integralização ou desde a última Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme definido na Escritura de 
Emissão), conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime 
de garantia firme de distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de 
julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis 
(“Oferta”) mediante a celebração da “Escritura Particular da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito 
de Registro Automático de Distribuição, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a Entrevias (“Escritura de Emissão”), cujos termos e condições da 
Oferta serão deliberados na AGE da Entrevias (conforme definido abaixo);” 6.2. Ratificar todos os demais itens da Ordem 
do Dia e das Deliberações da RCA Emissão. 6.3. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos 
seus procuradores necessários para a consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 7. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e a presente ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos 
os presentes. 8. Assinaturas: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral; Conselheiros: 
Fabricio Rodrigues Amaral; Laurent, Benoit, Marie; Belen Marcos Cortes; Julio Cesar Ribas; Thiago de Paula Bronzi; Roberto 
Lúcio Cerdeira Filho. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Sertãozinho, 23 de julho de 2025. 
Mesa: Thiago de Paula Bronzi - Presidente da Mesa, Fabricio Rodrigues Amaral - Secretário da Mesa. Conselheiros: 
Fabricio Rodrigues Amaral, Laurent, Benoit, Marie, Belen Marcos Cortes, Julio Cesar Ribas, Thiago de Paula Bronzi, Roberto 
Lúcio Cerdeira Filho. JUCESP nº 275.098/25-4 em 22/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A.
CNPJ nº 22.731.951/0001-73 - NIRE nº 35.300.479.092

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de agosto de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada em 22/08/2025, às 9:00 horas, na sede social da WSC Agropecuária e Administradora de Bens S/A (“Companhia”), 
localizada na cidade de Pirassununga, estado de São Paulo, Fazenda da Rocha, s/nº, Zona Rural, CEP 13.644-899. 2. Convocação e Presença: Os 
acionistas foram devidamente convocados mediante anúncio de convocação publicado no jornal “O Dia SP” nos dias 14, 15 e 16/08/2025, com 
divulgação simultânea da íntegra do edital de convocação na página do referido jornal na internet, de modo que a autenticidade do edital de 
convocação foi devidamente certificada por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-
Brasil), nos termos do artigo 124 e do inciso I do artigo 289 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada, com a finalidade de deliberar sobre 
as matérias constantes na Ordem do Dia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Fábio Ferrari e Secretário: Antônio Carlos Previte. 4. Ordem do Dia: 
deliberar sobre: (i) a outorga pela Companhia de garantia fidejussória, na modalidade fiança, nos termos dos artigos 818 e 822 da Lei 10.406 de 
10/01/2022, conforme alterada (“Código Civil”), no âmbito da 6ª (sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, com garantia fidejussória, em até 2 (duas séries), no valor total de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) 
(“Debêntures”), para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos do artigo 25, parágrafo 2º e artigo 26, inciso 
X, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13/07/2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, 
respectivamente) da Ferrari Agroindústria S/A, sociedade por ações sem registro de companhia aberta, com sede na cidade de Pirassununga, 
estado de São Paulo, na Fazenda da Rocha, s/nº, CEP 13.644-899, inscrita no CNPJ sob o nº 54.846.951/0001-05 (“Emissão” e “Emissora”, 
respectivamente), com renúncia expressa aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 
333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839, todos do Código Civil, e artigo 794, da Lei nº 13.105, de 16/03/2015, 
conforme em vigor, em garantia ao fiel, pontual e integral cumprimento de todas as obrigações presentes e/ou futuras, principais e/ou acessórias, 
assumidas pela Emissora por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 6ª (sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, 
da Ferrari Agroindústria S.A.” (“Escritura”), incluindo, mas não se limitando, o Valor Nominal Unitário (conforme definido na Escritura), a Atualização 
Monetária (conforme definido na Escritura), a Remuneração (conforme definido na Escritura), encargos financeiros, multas, Encargos Moratórios 
(conforme definido na Escritura), referentes a todas as obrigações relativas às Debêntures, à Escritura, à Fiança e aos demais Documentos da 
Operação (conforme definido na Escritura), quando devidos, incluindo as obrigações de pagamento de todos os demais custos, despesas e encargos 
oriundos da Escritura e/ou da legislação aplicável, inclusive com relação à constituição, ao aperfeiçoamento, à manutenção e à execução da Fiança, 
incluindo despesas judiciais, extrajudiciais e/ou administrativas, além de eventuais tributos, taxas e comissões aplicáveis nos termos da Escritura 
(“Obrigações Garantidas”), pelo prazo previsto na Escritura (“Fiança”); (ii) a autorização da celebração da Escritura pela Companha, na qualidade 
de fiadora das Obrigações Garantidas, e do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, sob 
o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia 
Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, da 6ª (Sexta) Emissão da Ferrari Agroindústria S.A.”, celebrado entre a Emissora, o Coordenador Líder 
(conforme definido na Escritura), a Companhia e as demais fiadoras da Emissão, bem como eventuais aditamentos aos referidos documentos, 
incluindo, sem limitação, o aditamento a ser celebrado para refletir o resultado do Procedimento de Alocação (conforme definido na Escritura), e de 
todos e quaisquer outros instrumentos necessários à Emissão; e (iii) a autorização e ratificação da (a) negociação realizada e que venha a ser 
realizada futuramente pela diretoria executiva da Companhia e/ou pelos seus procuradores, em relação a todos os termos e condições aplicáveis à 
Emissão; e (b) de todas as medidas tomadas e que venham a ser tomadas pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a 
implementação das deliberações tomadas em assembleia, incluindo, mas não se limitando, à prática de todos e quaisquer atos necessários à 
efetivação da Emissão. 5. Deliberações: Instalada a presente assembleia e discutidas as matérias da ordem do dia, os acionistas da Companhia, 
pela maioria absoluta dos votos, tomaram as seguintes deliberações: 5.1. Aprovar a outorga da Fiança pela Companhia, no âmbito da Emissão, em 
garantia ao fiel, pontual e integral cumprimento de todas as Obrigações Garantidas; 5.2. Autorizar a celebração pela Companhia da Escritura, do 
Contrato de Distribuição e de eventuais aditamentos aos referidos documentos, incluindo, sem limitação, o aditamento a ser celebrado para refletir 
o resultado do Procedimento de Alocação, e de todos e quaisquer outros instrumentos necessários à Emissão; 5.3. Autorizar e ratificar a (a) 
negociação realizada e que venha a ser realizada futuramente pela diretoria executiva da Companhia e/ou pelos seus procuradores, em relação a 
todos os termos e condições aplicáveis à Emissão; e (b) todas as medidas tomadas e que venham a ser tomadas pela diretoria da Companhia e/ou 
pelos seus procuradores para a implementação das deliberações tomadas em assembleia, incluindo, mas não se limitando, à prática de todos e 
quaisquer atos necessários à efetivação da Emissão. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata e, depois de lida e 
aprovada, assinada pelos membros da Mesa e pelos acionistas presentes. Assinaturas: Mesa: Sr. Fábio Ferrari, na qualidade de Presidente; e Sr. 
Antônio Carlos Previte, na qualidade de Secretário. Acionistas presentes: Os acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes na lista 
de presença anexa à presente ata. Declaro que a presente ata confere com a ata original lavrada em livro próprio. Pirassununga/SP, 22/082025. 
Mesa: Fábio Ferrari - Presidente, Antônio Carlos Previte - Secretário.

WSC Participações Societárias S.A.
CNPJ nº 08.788.555/0001-51 - NIRE nº 35.300.340.957

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de agosto de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada em 22/08/2025, às 9:00 horas, na sede social da WSC Participações Societárias S/A (“Companhia”), localizada 
na cidade de Pirassununga, estado de São Paulo, Fazenda da Rocha, s/nº, Zona Rural, CEP 13.644-899. 2. Convocação: Os acionistas foram 
devidamente convocados mediante anúncio de convocação publicado no jornal “O Dia SP” nos dias 14, 15 e 16/08/2025, com divulgação simultânea 
da íntegra do edital de convocação na página do referido jornal na internet, de modo que a autenticidade do edital de convocação foi devidamente 
certificada por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), nos termos do artigo 
124 e do inciso I do artigo 289 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada, com a finalidade de deliberar sobre as matérias constantes na 
Ordem do Dia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Fábio Ferrari e Secretário: Antônio Carlos Previte. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre:  
(i) a outorga pela Companhia de garantia fidejussória, na modalidade fiança, nos termos dos artigos 818 e 822 da Lei 10.406 de 10/01/2022, 
conforme alterada (“Código Civil”), no âmbito da 6ª (sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
com garantia fidejussória, em até 2 (duas séries), no valor total de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) (“Debêntures”), para 
distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos do artigo 25, parágrafo 2º e artigo 26, inciso X, da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13/07/2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, respectivamente) da Ferrari 
Agroindústria S/A, sociedade por ações sem registro de companhia aberta, com sede na cidade de Pirassununga, estado de São Paulo, na Fazenda 
da Rocha, s/nº, CEP 13.644-899, inscrita no CNPJ sob o nº 54.846.951/0001-05 (“Emissão” e “Emissora”, respectivamente), com renúncia 
expressa aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 
368, 821, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839, todos do Código Civil, e artigo 794, da Lei nº 13.105, de 16/03/2015, conforme em vigor, em garantia 
ao fiel, pontual e integral cumprimento de todas as obrigações presentes e/ou futuras, principais e/ou acessórias, assumidas pela Emissora por 
meio do “Instrumento Particular de Escritura da 6ª (sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Ferrari Agroindústria S.A.” 
(“Escritura”), incluindo, mas não se limitando, o Valor Nominal Unitário (conforme definido na Escritura), a Atualização Monetária (conforme definido 
na Escritura), a Remuneração (conforme definido na Escritura), encargos financeiros, multas, Encargos Moratórios (conforme definido na Escritura), 
referentes a todas as obrigações relativas às Debêntures, à Escritura, à Fiança e aos demais Documentos da Operação (conforme definido na 
Escritura), quando devidos, incluindo as obrigações de pagamento de todos os demais custos, despesas e encargos oriundos da Escritura e/ou da 
legislação aplicável, inclusive com relação à constituição, ao aperfeiçoamento, à manutenção e à execução da Fiança, incluindo despesas judiciais, 
extrajudiciais e/ou administrativas, além de eventuais tributos, taxas e comissões aplicáveis nos termos da Escritura (“Obrigações Garantidas”), 
pelo prazo previsto na Escritura (“Fiança”); (ii) a autorização da celebração da Escritura pela Companha, na qualidade de fiadora das Obrigações 
Garantidas, e do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, sob o Regime de Garantia Firme 
de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, 
da 6ª (Sexta) Emissão da Ferrari Agroindústria S.A.”, celebrado entre a Emissora, o Coordenador Líder (conforme definido na Escritura), a 
Companhia e as demais fiadoras da Emissão, bem como eventuais aditamentos aos referidos documentos, incluindo, sem limitação, o aditamento 
a ser celebrado para refletir o resultado do Procedimento de Alocação (conforme definido na Escritura), e de todos e quaisquer outros instrumentos 
necessários à Emissão; e (iii)  a autorização e ratificação da (a) negociação realizada e que venha a ser realizada futuramente pela diretoria executiva 
da Companhia e/ou pelos seus procuradores, em relação a todos os termos e condições aplicáveis à Emissão; e (b) de todas as medidas tomadas 
e que venham a ser tomadas pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a implementação das deliberações tomadas em 
assembleia, incluindo, mas não se limitando, à prática de todos e quaisquer atos necessários à efetivação da Emissão. 5. Deliberações: Instalada 
a presente assembleia e discutidas as matérias da ordem do dia, os acionistas da Companhia, pela maioria absoluta dos votos, tomaram as 
seguintes deliberações: 5.1. Aprovar a outorga da Fiança pela Companhia, no âmbito da Emissão, em garantia ao fiel, pontual e integral cumprimento 
de todas as Obrigações Garantidas; 5.2. Autorizar a celebração pela Companhia da Escritura, do Contrato de Distribuição e de eventuais aditamentos 
aos referidos documentos, incluindo, sem limitação, o aditamento a ser celebrado para refletir o resultado do Procedimento de Alocação, e de todos 
e quaisquer outros instrumentos necessários à Emissão; 5.3. Autorizar e ratificar a (a) negociação realizada e que venha a ser realizada futuramente 
pela diretoria executiva da Companhia e/ou pelos seus procuradores, em relação a todos os termos e condições aplicáveis à Emissão; e (b) todas 
as medidas tomadas e que venham a ser tomadas pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a implementação das deliberações 
tomadas em assembleia, incluindo, mas não se limitando, à prática de todos e quaisquer atos necessários à efetivação da Emissão. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata e, depois de lida e aprovada, assinada pelos membros da Mesa e pelos acionistas presentes. 
Assinaturas: Mesa: Sr. Fábio Ferrari, na qualidade de Presidente; e Sr. Antônio Carlos Previte, na qualidade de Secretário. Acionistas presentes:  
Os acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes na lista de presença anexa à presente ata. Declaro que a presente ata confere com 
a ata original lavrada em livro próprio. Pirassununga/SP, 22/08/2025. Mesa: Fábio Ferrari - Presidente, Antônio Carlos Previte - Secretário.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 4D84-3907-0754-5B0E.
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ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 26.664.057/0001-89 - NIRE nº 35.3.0049866-6
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025

1. Data, Horário e Local: Realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00, na sede da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., 
localizada na cidade de Sertãozinho, Estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo, S/N, SP 322 KM 327.500, Pista Leste 
(“Companhia”). 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. 
Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, na forma do estatuto social da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; 
Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) 
nos termos do incisos (j) e (v) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar e recomendar à Assembleia Geral da 
Companhia a realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, com garantia adicional real, em série única (“Debêntures e “Emissão” respectivamente), para distribuição 
pública, sob o rito de registro automático de distribuição, pela Companhia, no valor total de R$ 1.640.000.000,00 (um 
bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser 
atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado 
e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual incidirão juros prefixados equivalentes 
a determinado percentual ao ano, a ser apurado em Procedimento de Bookbuilding, e, em todo caso, limitado à maior taxa 
entre: (a) 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano; ou (b) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ 
(NTN-B) 2035, com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme apurado ao final da data do Procedimento de 
Bookbuilding, exponencialmente acrescido de um spread de, no máximo, 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) ao 
ano. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de garantia firme de distribuição, nos termos da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a celebração da “Escritura Particular da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a 
Companhia (“Escritura de Emissão”), nos termos a serem aprovados na Assembleia Geral da Companhia; (ii) nos termos do 
inciso (n) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar a outorga, no âmbito da Emissão, de cessão fiduciária dos 
direitos creditórios de titularidade da Companhia, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho 
de 1965, conforme alterada, nos termos previstos no “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, o Agente Fiduciário na qualidade de agente 
fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Companhia e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures 
da Emissão, conforme aditado de tempos em tempos (“2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão 
Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”), tendo sido o Contrato de Cessão Fiduciária originalmente celebrado em 01 
de março 2018: (i) todos os direitos creditórios principais e acessórios, presentes e futuros, decorrentes da, relacionados à 
e/ou emergentes da Concessão a que a Companhia faz jus, respeitado o disposto no artigo 28 da Lei nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, conforme alterada (Lei das Concessões), incluindo direitos creditórios, receitas e recebíveis decorrentes 
de direitos indenizatórios, da cobrança de pedágio, dos contratos de receita acessória e das apólices de seguro relacionadas 
à Concessão (aí excluídas as receitas correspondentes aos descontos decorrentes do coeficiente de desempenho e 
execução e os valores relativos à taxa de fiscalização e outorga variável, que em conjunto correspondem a até 16% 
(dezesseis por cento) do total dos recebíveis da cobrança de pedágio) (“Recebíveis”), e (ii) todos os direitos creditórios de 
titularidade da Companhia decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da titularidade, pela Companhia, das contas 
cedidas por onde circularão todos os Recebíveis (“Contas Cedidas”), incluindo as respectivas aplicações financeiras 
mantidas nas e/ou vinculadas às Contas Cedidas, nos termos do 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; (iii) nos 
termos do inciso (n) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração, como interveniente anuente, do 
“2º Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a 
Companhia, a Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“Acionista”), o Agente Fiduciário na qualidade de agente 
fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Companhia e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures 
da Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, “Alienação Fiduciária de Ações da Companhia” 
e “Contrato de Alienação Fiduciária”, respectivamente, sendo o Contrato de Alienação Fiduciária, conforme aditado de 
tempos em tempos, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, os 
“Contratos de Garantia Real”), tendo sido o Contrato de Alienação Fiduciária originalmente celebrado em 01 de março 
2018, conforme aditado; (iv) nos termos dos incisos (j) e (m) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar a 
celebração de aditamento ao “Contrato de Depósito e Administração de Contas”, entre a Companhia, o Banco Santander 
(Brasil) S.A., o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da 
Companhia e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“Aditamento ao Contrato de Depósito e 
Administração de Contas” e “Contrato de Depósito e Administração de Contas”), tendo sido o Contrato de Depósito e 
Administração de Contas originalmente celebrado em 06 de março de 2018, inclusive para prever a contratação das novas 
Contas Cedidas, que serão objeto da Cessão Fiduciária; (v) nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a celebração do “2º Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão Privada de Debêntures 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, em Série Única, da Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A., sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora, 
e o Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) e a Vinci Highways do 
Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de debenturistas (“2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada” e 
“Escritura de Emissão Privada”), tendo sido a Escritura de Emissão Privada originalmente celebrada em 10 de maio de 2017, 
para, dentre outras alterações prorrogar a data de vencimento das debêntures da Escritura de Emissão Privada, realizar 
ajustes ao mecanismo de subordinação de tais debêntures privadas, bem como nas mecânicas de resgate antecipado, de 
modo a adequá-los à realização da Emissão; (vi) nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, 
aprovar a celebração, como interveniente anuente, do “2º Aditamento e Consolidação do Instrumento Particular de Compra 
e Venda de Debêntures sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre o FIP Pátria e a Vinci, na qualidade de vendedores, 
a Acionista, na qualidade de compradora, e a Companhia, na qualidade de interveniente anuente (“2º Aditamento ao 
Contrato de Compra e Venda” e “Contrato de Compra e Venda”), tendo sido o Contrato de Compra e Venda originalmente 
celebrado em 27 de fevereiro de 2018, conforme aditado, para, dentre outras alterações, adequar o mecanismo de compra 
e venda das debêntures privadas à realização da Emissão; (vii) nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a concessão de mútuo pela Companhia à Califórnia Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto da 
Companhia, no valor total agregado de até R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais) (“Mútuo 
Permitido”); (viii) autorização para a Companhia: (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos 
e instrumentos contratuais necessários e relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de 
Emissão, ao 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações, ao Aditamento ao Contrato de Depósito e Administração de Contas, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão 
Privada, ao 2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, incluindo, mas não se limitando ao Aditamento do Bookbuilding 
(conforme será definido na Escritura de Emissão), a avisos, a outros documentos e a eventuais aditamentos; (b) contratar 
todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos coordenadores da Oferta 
(“Coordenadores”), mediante a celebração, pela Companhia, do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição 
Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, da 3ª (Terceira) Emissão 
da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.” a ser celebrado entre a Companhia e os Coordenadores, dentre outras partes 
(“Contrato de Distribuição”); o banco depositário; os assessores legais e os demais prestadores de serviços necessários à 
implementação da Emissão e da oferta, tais como o escriturador, o banco liquidante, a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), 
a agência de classificação de risco, o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e (ix) ratificação de todos os atos 
praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta até a presente data. 6. 
Deliberações: Após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade 
de votos dos membros do Conselho de Administração e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 
6.1. nos termos dos incisos (j) e (v) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar e recomendar à Assembleia 
Geral a realização da Emissão das Debêntures, nos termos a serem aprovados na Assembleia Geral da Companhia; 6.2. nos 
termos do inciso (n) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar a outorga da Cessão Fiduciária no âmbito da 
Emissão, mediante a celebração do 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária. 6.3. nos termos do inciso (n) do artigo 
14º do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração, como interveniente anuente, do 2º Aditamento ao Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações. 6.4. nos termos dos incisos (j) e (m) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar 
a celebração do Aditamento ao Contrato de Depósito e Administração de Contas. 6.5. nos termos do inciso (p) do artigo 14º 
do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração do 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada. 6.6. nos termos 
do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração, como interveniente anuente, do 2º 
Aditamento ao Contrato de Compra e Venda. 6.7. nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, 
aprovar a concessão do Mútuo Permitido pela Companhia à Califórnia Infraestrutura Holding S.A.; 6.8. autorizar a 
Companhia a: (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais 
necessários e relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento 
ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao Aditamento ao 
Contrato de Depósito e Administração de Contas, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, ao 2º Aditamento ao 
Contrato de Compra e Venda, incluindo, mas não limitado ao Aditamento do Bookbuilding, a avisos, a outros documentos 
e a eventuais aditamentos; e (b) contratar todos os prestadores de serviços relacionados à Oferta, incluindo, mas não 
limitado aos Coordenadores, mediante a celebração, pela Companhia, do Contrato De Distribuição; o banco depositário; os 
assessores legais e os demais prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão e da oferta, tais como o 
escriturador, o banco liquidante, a B3, a agência de classificação de risco, o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para 
tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme 
aplicável. 6.9. ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito da 
Oferta até a presente data. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e a presente ata 
foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; 
Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral; Conselheiros: Fabricio Rodrigues Amaral; Laurent, Benoit, Marie; Belen Marcos 
Cortes; Julio Cesar Ribas; Thiago de Paula Bronzi; Roberto Lúcio Cerdeira Filho. Certifico que a presente é cópia fiel da ata 
lavrada em livro próprio. Sertãozinho (SP), 25 de abril de 2025. Mesa: Thiago de Paula Bronzi - Presidente da Mesa, Fabricio 
Rodrigues Amaral - Secretário da Mesa. Conselheiros: Fabricio Rodrigues Amaral, Laurent, Benoit, Marie, Belen Marcos 
Cortes, Julio Cesar Ribas, Thiago de Paula Bronzi, Roberto Lúcio Cerdeira Filho. JUCESP nº 162.595/25-6 em 08/05/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

INFRAESTRUTURA,
INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES II S.A.

CNPJ/MF nº 27.059.465/0001-74 - NIRE 35.3.0050093-8
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025

1. Data, Horário e Local: Realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00, na sede da Infraestrutura, Investimentos e 
Participações II S.A., localizada na cidade de Sertãozinho, estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo - SP 322, s/n, KM 
327,5, Pista Leste, CEP 14.173-000 (“Companhia”). 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. 3. Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia, na forma do estatuto social da Companhia. 4. Mesa: Presidente: 
Thiago de Paula Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da 
seguinte ordem do dia: (i) nos termos do inciso (x) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a realização da 3ª 
(terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional 
real, em série única, para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição (“Debêntures” e “Emissão”, 
respectivamente), pela Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), no valor total de R$ 
1.640.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um 
mil reais), a ser atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual incidirão juros 
prefixados equivalentes a determinado percentual ao ano, a ser apurado em Procedimento de Bookbuilding, e, em todo 
caso, limitado à maior taxa entre: (a) 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano; ou (b) a taxa interna de 
retorno do Tesouro IPCA+ (NTN-B) 2035, com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme apurado ao final da data do 
Procedimento de Bookbuilding, exponencialmente acrescido de um spread de, no máximo, 0,45% (quarenta e cinco 
centésimos por cento) ao ano. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de garantia firme de distribuição, 
nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a celebração da 
“Escritura Particular da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, com Garantia Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de 
Distribuição, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
(“Agente Fiduciário”) e a Entrevias (“Escritura de Emissão”), cujos termos e condições da Oferta serão deliberados na AGE 
da Entrevias (conforme definido abaixo); (ii) determinação do voto da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 9º do 
estatuto social da Companhia, na assembleia geral extraordinária de acionistas da Entrevias a ser realizada em 25 de abril 
de 2025, às 10h30 (“AGE da Entrevias”), para aprovar , sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes matérias 
constantes da ordem do dia: (1) a Emissão e a Oferta, com as características descritas na AGE da Entrevias; (2) a outorga, 
pela Entrevias, de procurações no âmbito dos Contratos de Garantia Real (conforme será definido na AGE da Entrevias), que 
deverão permanecer vigentes até o cumprimento das obrigações decorrentes da Emissão; (3) autorização à Entrevias para 
(a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e 
relacionados às deliberações da AGE da Entrevias; e (b) contratar todos os prestadores de serviços relacionados à Oferta, 
podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, 
conforme aplicável; e (4) ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Emissora e/ou pelos seus procuradores no 
âmbito da Oferta; (iii) determinação do voto dos representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 9º do 
estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de administração da Entrevias a ser realizada em 25 de abril de 2025, 
às 11h00 (“RCA da Entrevias”), para aprovar, sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes matérias constantes da 
ordem do dia: (1) a realização, pela Entrevias, da Emissão e da Oferta, com as características descritas na RCA da Entrevias; 
(2) a outorga, pela Entrevias, de cessão fiduciária de determinados direitos creditórios de titularidade da Entrevias, nos 
termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada, nos termos previstos no 
“2º Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado 
entre a Companhia, o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da 
Entrevias e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão, conforme aditado de tempos em tempos (“2º 
Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”); (3) a celebração, 
pela Entrevias, como interveniente anuente, do “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações 
e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, a Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“Acionista”), o 
Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Entrevias e na 
qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, 
“Alienação Fiduciária de Ações” e “Contrato de Alienação Fiduciária”, respectivamente, sendo o Contrato de Alienação 
Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária, conforme aditado 
de tempos em tempos, os “Contratos de Garantia Real”); (4) a celebração, pela Entrevias, de aditamento ao “Contrato de 
Depósito e Administração de Contas”, entre a Entrevias, o Banco Santander (Brasil) S.A., o Agente Fiduciário na qualidade 
de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Entrevias e na qualidade de agente fiduciário das 
Debêntures da Emissão (“Aditamento ao Contrato de Depósito e Administração de Contas” e “Contrato de Depósito e 
Administração de Contas”); (5) a celebração, pela Entrevias, do “2º Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) 
Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, 
em Série Única, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Entrevias, 
na qualidade de emissora, e o Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP 
Pátria”) e a Vinci Highways do Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de debenturistas (“2º Aditamento à Escritura 
de Emissão Privada” e “Escritura de Emissão Privada”); (6) a celebração, pela Entrevias, como interveniente anuente, do “2º 
Aditamento e Consolidação do Instrumento Particular de Compra e Venda de Debêntures sob Condição Suspensiva”, a ser 
celebrado entre o FIP Pátria e a Vinci, na qualidade de vendedores, a Companhia, na qualidade de compradora, e a 
Entrevias, na qualidade de interveniente anuente (“2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda” e “Contrato de Compra 
e Venda”); (7) a aprovação da concessão do Mútuo Permitido (conforme definido abaixo) pela Entrevias à Califórnia 
Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto da Emissora; (8) a autorização para a Entrevias, (a) por seus diretores e/ou 
representantes, celebrarem todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados às deliberações 
acima; e (b) contratar todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta; e (9) ratificar todos os atos já praticados pela 
diretoria da Emissora e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta; (iv) nos termos do inciso (xiv) do artigo 9º do 
estatuto social da Companhia, aprovar a outorga pela Companhia, no âmbito da Emissão, da Alienação Fiduciária de Ações 
em favor dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), representados pelos Agente Fiduciário, mediante a celebração do 
2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (v) nos termos do inciso (xiv) do artigo 9º do estatuto social 
da Companhia, aprovar a outorga pela Entrevias, no âmbito da Emissão, da Cessão Fiduciária, nos termos a serem previstos 
no 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; (vi) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a celebração do 2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, para, dentre outras alterações, 
adequar o mecanismo de compra e venda das debêntures privadas à realização da Emissão; (vii) nos termos do inciso (xvi) 
do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração pela Entrevias 2º Aditamento à Escritura de Emissão 
Privada, para, dentre outras alterações, prorrogar a data de vencimento das debêntures da Escritura de Emissão Privada, 
realizar ajustes ao mecanismo de subordinação de tais debêntures privadas, bem como nas mecânicas de resgate 
antecipado, de modo a adequá-los à realização da Emissão; (viii) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social 
da Companhia, aprovar a concessão de mútuo pela Entrevias à Califórnia Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto da 
Entrevias, no valor total agregado de até R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais) (“Mútuo 
Permitido”); (ix) autorização para a Companhia e a Entrevias (a) celebrarem, por seus diretores e/ou representantes, todos 
os documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados às ordens do dia acima, incluindo, mas não se 
limitando à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao 2º Aditamento ao 
Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão 
Privada, conforme aplicável e eventuais aditamentos, outorga de procurações com validade até o cumprimento de todas as 
obrigações, principais e acessórias, a serem assumidas pela Entrevias no âmbito da Emissão e dos Contratos de Garantia 
Real, contratos de administração de contas, avisos e outros documentos; (b) contratarem todos os prestadores de serviço 
relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos coordenadores da Oferta (“Coordenadores”), mediante a celebração, 
pela Companhia e pela Entrevias, do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático, em Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, da 3ª (Terceira) Emissão da Entrevias Concessionária de 
Rodovias S.A.” a ser celebrado entre a Companhia, a Entrevias e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição”), podendo, 
para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, 
conforme aplicável; e (x) ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia, pela Entrevias e/ou pelos seus 
procuradores no âmbito da Oferta até a presente data. 6. Deliberações: Após o exame e a discussão das matérias constantes 
da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade de votos dos membros do Conselho de Administração e sem 
quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 6.1. nos termos do inciso (x) do artigo 9º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a realização, pela Entrevias, da Emissão, cujos termos e condições da Oferta serão deliberados na AGE 
da Entrevias; 6.2. aprovar a manifestação de voto favorável da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 9º do 
estatuto social da Companhia, na AGE da Entrevias, para aprovar, sem quaisquer restrições ou ressalvas, todas as matérias 
constantes da respectiva ordem do dia. 6.3. aprovar a manifestação de voto favorável dos representantes da Companhia, 
nos termos do inciso (xx) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, na RCA da Entrevias, para aprovar, sem quaisquer 
restrições ou ressalvas, todas as matérias constantes da respectiva ordem do dia. 6.4. nos termos do inciso (xiv) do artigo 
9º do estatuto social da Companhia, aprovar a outorga pela Companhia da Alienação Fiduciária de Ações da Emissora, 
mediante celebração do 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações. 6.5. nos termos do inciso (xiv) do 
artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a outorga pela Entrevias da Cessão Fiduciária, mediante celebração do 
2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária. 6.6. nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a celebração pela Companhia do 2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, para, dentre outras 
alterações, adequar o mecanismo de compra e venda das debêntures privadas à realização da Emissão. 6.7. nos termos do 
inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração pela Entrevias do 2º Aditamento à Escritura 
de Emissão Privada, para, dentre outras alterações, prorrogar a data de vencimento das debêntures da Escritura de Emissão 
Privada, realizar ajustes ao mecanismo de subordinação de tais debêntures privadas, bem como nas mecânicas de resgate 
antecipado, de modo a adequá-los à realização da Emissão. 6.8. nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a concessão do Mútuo Permitido pela Entrevias à Califórnia Infraestrutura Holding S.A.; 6.9. autorizar 
a Companhia e a Entrevias (a) a celebrarem, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos 
contratuais necessários e relacionados às ordens do dia acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 
2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º 
Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, conforme aplicável, e 
eventuais aditamentos, outorga de procurações com validade até o cumprimento de todas as obrigações, principais e 
acessórias, a serem assumidas pela Entrevias no âmbito da Emissão e dos Contratos de Garantia Real, contratos de 
administração de contas, avisos e outros documentos; (b) contratarem todos os prestadores de serviço relacionados à 
Oferta, incluindo, mas não limitado aos Coordenadores, mediante a celebração, pela Companhia e pela Entrevias, do 
Contrato de Distribuição, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais 
alterações em aditamentos, conforme aplicável. 6.10. ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia, pela 
Diretoria da Entrevias e/ou pelos respectivos procuradores no âmbito da Oferta até a presente data. 7. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e a presente ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os 
presentes. 8. Assinaturas: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral; Conselheiros: Fabricio 
Rodrigues Amaral; Laurent, Benoit, Marie; Belen Marcos Cortes; Julio Cesar Ribas; Thiago de Paula Bronzi; Roberto Lúcio 
Cerdeira Filho. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Sertãozinho, 25 de abril de 2025. Mesa: 
Thiago de Paula Bronzi - Presidente da Mesa, Fabricio Rodrigues Amaral - Secretário da Mesa. Conselheiros: Fabricio 
Rodrigues Amaral, Laurent, Benoit, Marie, Belen Marcos Cortes, Julio Cesar Ribas, Thiago de Paula Bronzi, Roberto Lúcio 
Cerdeira Filho.  JUCESP nº 163.417/25-8 em 08/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 26.664.057/0001-89 - NIRE nº 35.3.0049866-6
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE JULHO DE 2025

1. Data, Horário e Local: Realizada em 23 de julho de 2025, às 10h30, na sede da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., 
localizada na cidade de Sertãozinho, Estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo, S/N, SP 322 KM 327.500, Pista Leste 
(“Companhia”). 2. Presença: Presente a acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, nos 
termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”). 4. Mesa: Presidente: José Henrique de Avila; Secretário: François Xavier Marie Gabriel Arhanchiague. 
5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a rerratificação da ata de Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia realizada no dia 25 de abril de 2025, às 10h30, arquivada na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo sob o n° 162.596/25-0, em 8 de maio de 2025 (“AGE Emissão”), que autorizou (a) a realização da 3ª (terceira) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional real, em 
série única, para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, pela Companhia, as qual será objeto 
de oferta pública em regime de garantia firme de distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis (“Debêntures”, “Emissão” e “Oferta”, respectivamente) mediante a celebração da “Escritura 
Particular da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da 
Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente 
Fiduciário”) e a Companhia (“Escritura de Emissão”); (b) a autorização da outorga, pela Companhia, de procurações no 
âmbito dos Contratos de Garantia Real (conforme definido na AGE Emissão), que deverão permanecer vigentes até o 
cumprimento das Obrigações Garantidas (conforme definido na AGE Emissão); (c) a autorização para a Companhia: (c.1) 
celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e 
relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, eventuais aditamentos, 
incluindo, mas não limitado ao Aditamento do Bookbuilding (conforme definido na AGE Emissão), e a outorga de 
procurações com validade até o cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, a serem assumidas pela 
Companhia no âmbito da Emissão e dos Contratos de Garantia Real (conforme definido na AGE Emissão), avisos e outros 
documentos; (c.2) contratar todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos 
Coordenadores (conforme definido na AGE Emissão), mediante a celebração, pela Companhia, do Contrato de Distribuição; 
o banco depositário; os assessores legais e os demais prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão e 
da oferta, tais como o Escriturador (conforme definido na AGE Emissão), o Banco Liquidante (conforme definido na AGE 
Emissão), a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), a Agência de Classificação de Risco (conforme definido na AGE Emissão), o 
Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e 
eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e (d) a ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da 
Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta até a data da AGE Emissão; para (1) retificação das 
Deliberações 6.1, “(q)” e 6.3, e (2) exclusão da Deliberação referente ao item “(n)”, da AGE Emissão; (ii) a ratificação de 
todas as demais Deliberações da AGE Emissão; (iii) a delegação de poderes e autorização aos diretores da Companhia para 
tomar todas as providências necessárias à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações 
aprovadas na presente reunião, incluindo, mas não se limitando a celebrar eventuais aditamentos à Escritura de Emissão e 
ao Contrato de Distribuição (conforme definido na AGE Emissão) e realizar todos os atos necessários à implementação das 
deliberações a serem tomadas na presente reunião, considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo a outros 
ajustes formais ou procedimentais; e (iv) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou 
pelos seus procuradores necessários para a consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 6. Deliberações: Após 
o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade, pela única acionista 
e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 6.1. Aprovar a rerratificação da AGE Emissão para (1) 
retificar as Deliberações 6.1, item “(q)”, e 6.3, e (2) excluir o item “(n)” da Deliberação 6.1, que passarão a vigorar conforme 
abaixo: “(n) [excluído] (...) (q) Juros Remuneratórios das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures, 
devidamente atualizado de acordo com o previsto na Escritura de Emissão, incidirão juros prefixados equivalentes a 6,60% 
(seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por 
Dias Úteis decorridos, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, desde a Primeira Data de Subscrição e 
Integralização ou desde a última Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme definido na Escritura de 
Emissão), conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento (“Juros Remuneratórios”).” “6.3. Autorizar a Companhia 
a: (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e 
relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, eventuais aditamentos, e a 
outorga de procurações com validade até o cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, a serem assumidas 
pela Companhia no âmbito da Emissão, avisos e outros documentos; e (b) contratar todos os prestadores de serviços 
relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos Coordenadores, mediante a celebração, pela Companhia, do 
Contrato de Distribuição; o banco depositário; os assessores legais e os demais prestadores de serviços necessários à 
implementação da Emissão e da oferta, tais como o Escriturador, o Banco Liquidante, a B3, a Agência de Classificação de 
Risco, o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação 
e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável.” 6.2. Ratificar todas as demais Deliberações da AGE Emissão. 
6.3. Autorizar a delegação de poderes e os diretores da Companhia para tomar todas as providências necessárias à 
realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na presente reunião, incluindo, 
mas não se limitando a celebrar eventuais aditamentos à Escritura de Emissão e ao Contrato de Distribuição (conforme 
definido na AGE Emissão) e realizar todos os atos necessários à implementação das deliberações a serem tomadas na 
presente reunião, considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo a outros ajustes formais ou procedimentais. 
6.4. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores necessários para a 
consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestasse, foram encerrados os trabalhos e suspensa a 
reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, reaberta, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. 
8. Assinaturas: Presidente: José Henrique de Avila; Secretário: François Xavier Marie Gabriel Arhanchiague; Acionista 
Presente: Infraestrutura, Investimentos e Participações II S.A., representado por seus representantes legais. Certifico que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Sertãozinho (SP), 23 de julho de 2025. Mesa: José Henrique de Avila 
- Presidente da Mesa, François Xavier Marie Gabriel Arhanchiague - Secretário da Mesa. JUCESP nº 251.313/25-6 em 
28/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Elovias S.A.
CNPJ/MF nº 61.887.207/0001-14 - NIRE 35.300.670.469

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 12 de Agosto de 2025
A Assembleia Geral Extraordinária da Elovias S.A. (“Companhia”), instalada com a presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social, independentemente de convocação, presidida pela Sra. Carolina Ferraz da Fonseca e 
secretariada pelo Sr. Guilherme Bartoli de Almeida, realizou-se às 10:00 horas do dia 12 de agosto de 2025, na sede 
social da companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 32º andar, 
sala Elovias, Pinheiros, CEP 05.425-070. Na conformidade da Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram tomadas, 
por unanimidade de votos: (a) Aprovar, neste ato, a integralização em moeda corrente nacional de R$ 90.000,00 
(noventa mil reais) do capital social da Companhia subscrito pelos acionistas na Assembleia Geral de Constituição da 
Companhia, realizada em 04 de julho de 2025, e registada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo em sessão 
de 23 de julho de 2025, sob o NIRE 35300670469, de modo que o capital social da Companhia, no valor total de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000 (cem mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
passa a ser totalmente integralizado pelos acionistas, nos termos do respectivo boletim de subscrição inicial, arquivado 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo como anexo da Ata da Assembleia Geral de Constituição da Companhia, 
realizada em 04 de julho de 2025; (b) Na sequência, considerando que o capital social da Companhia, de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), está totalmente subscrito e integralizado, os acionistas decidiram Aprovar o aumento do capital social 
da Companhia de R$ 100.000,00 (cem mil reais), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 
para R$ 306.079.897,00 (trezentos e seis milhões, setenta e nove mil, oitocentos e noventa e sete reais), um aumento, 
portanto, de R$ 305.979.897,00 (trezentos e cinco milhões, novecentos e setenta e nove mil, oitocentos e noventa e 
sete reais), mediante a emissão de 305.979.897 (trezentas e cinco milhões, novecentas e setenta e nove mil, 
oitocentas e noventa e sete) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em tudo idênticas às ações 
anteriormente emitidas pela Companhia, subscritas neste ato pelos acionistas, na proporção de suas respectivas 
participações societárias na Companhia, na forma prevista no respectivo Boletim de Subscrição, que está anexo à 
presente ata como Documento I, autenticado pela Mesa e que será arquivado na sede da Companhia. Das 305.979.897 
(trezentas e cinco milhões, novecentas e setenta e nove mil, oitocentas e noventa e sete) novas ações ordinárias ora 
subscritas, no valor total de R$ 305.979.897,00 (trezentos e cinco milhões, novecentos e setenta e nove mil, 
oitocentos e noventa e sete reais), 152.939.949 (cento e cinquenta e dois milhões, novecentos e trinta e nove mil, 
novecentos e quarenta e nove) ações ordinárias, no valor de R$ 152.939.949,00 (cento e cinquenta e dois milhões, 
novecentos e trinta e nove mil, novecentos e quarenta e nove reais) serão integralizadas em moeda corrente nacional 
pelos acionistas da Companhia, observadas as suas respectivas participações societárias, até 29 de agosto de 2025 e o 
montante remanescente de 153.039.948 (cento e cinquenta e três milhões, e trinta e nove mil, novecentos e quarenta 
e oito) ações ordinárias, no valor de R$ 153.039.948,00 (cento e cinquenta e três milhões, e trinta e nove mil, 
novecentos e quarenta e oito reais) serão integralizadas em moeda corrente nacional pelos acionistas da Companhia, 
observadas as suas respectivas participações societárias, em observância ao disposto no Edital de Concessão 
nº 01/2025 e no Contrato de Concessão, nos termos do Boletim de Subscrição acima mencionado; (c) Aprovar 
expressamente o Boletim de Subscrição e declarar formalmente concretizado o aumento do capital social mediante a 
emissão das referidas novas ações; (d) Aprovar, em decorrência das deliberações supra, a alteração do caput e 
parágrafo primeiro do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, que passam a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Art. 4º - O capital social totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional é de 
R$ 306.079.897,00 (trezentos e seis milhões, setenta e nove mil, oitocentos e noventa e sete reais), representado por 
306.079.897 (trezentos e seis milhões, setenta e nove mil, oitocentos e noventa e sete) ações ordinárias nominativas sem 
valor nominal. Parágrafo Primeiro - Do total do capital social subscrito, o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
correspondente a 100.000 (cem mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, está totalmente integralizado, 
sendo que serão integralizadas, até 29 de agosto de 2025, 152.939.949 (cento e cinquenta e dois milhões, novecentas e 
trinta e nove mil, novecentas e quarenta e nove) ações ordinárias, no valor de R$ 152.939.949,00 (cento e cinquenta e 
dois milhões, novecentos e trinta e nove mil, novecentos e quarenta e nove reais). O restante das ações, correspondente 
a 153.039.948 (cento e cinquenta e três milhões, e trinta e nove mil, novecentas e quarenta e oito) ações ordinárias, no 
valor de R$ 153.039.948,00 (cento e cinquenta e três milhões, e trinta e nove mil, novecentos e quarenta e oito reais) 
serão integralizadas em moeda corrente nacional pelos acionistas da Companhia, observadas as suas respectivas 
participações societárias, em observância ao disposto no Edital de Concessão nº 01/2025 e no Contrato de Concessão”;  
e (f) Autorizar os Diretores e/ou procuradores da Companhia a praticarem todos os atos e a assinarem todos e 
quaisquer documentos necessários e convenientes para a implementação das deliberações acima tomadas. Os termos 
desta ata foram aprovados pelas acionistas presentes, que a subscrevem. São Paulo, 12 de agosto de 2025. (aa) Carolina 
Ferraz da Fonseca, Presidente da Mesa; Guilherme Bartoli de Almeida, Secretário da Mesa. p. Construcap CCPS 
Engenharia e Comércio S.A. - Roberto Ribeiro Capobianco; p.p. Sociedade Anónima de Obras Y Servicios COPASA - 
Germán Conde Santos; p.p. OHLA Concesiones SL - Igor Kinichi Marquez Marichi. Confere com o original: Carolina 
Ferraz da Fonseca - Presidente da Mesa; Guilherme Bartoli de Almeida - Secretário da Mesa. JUCESP nº 289.311/25-1 
em 26/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Ferrari Agropecuária e Administradora de Bens S.A.
CNPJ nº 22.044.808/0001-03 - NIRE nº 35.300.476.671

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de agosto de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada em 18/08/2025, às 7:00 horas, na sede social da Ferrari Agropecuária e Administradora de Bens S/A 
(“Companhia”), localizada na cidade de Pirassununga, estado de São Paulo, Fazenda da Rocha, s/nº, Zona Rural, CEP 13.644-899. 
2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de edital de convocação em virtude da presença da única acionista da Companhia, 
nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada, conforme assinatura constante no Livro de 
Presença de Acionistas da Companhia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Fábio Ferrari e Secretário: Antônio Carlos Previte. 4. Ordem do 
Dia: deliberar sobre: (i) a outorga pela Companhia de garantia fidejussória, na modalidade fiança, nos termos dos artigos 818 e 822 da Lei 
10.406 de 10/01/2022, conforme alterada (“Código Civil”), no âmbito da 6ª (sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória, em até 2 (duas séries), no valor total de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta 
milhões de reais) (“Debêntures”), para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos do artigo 25, parágrafo 
2º e artigo 26, inciso X, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13/07/2022, conforme alterada (“Resolução 
CVM 160” e “Oferta”, respectivamente) da Ferrari Agroindústria S/A, sociedade por ações sem registro de companhia aberta, com sede na 
cidade de Pirassununga, estado de São Paulo, na Fazenda da Rocha, s/nº, CEP 13.644-899, inscrita no CNPJ sob o nº 54.846.951/0001-05 
(“Emissão” e “Emissora”, respectivamente), com renúncia expressa aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer 
natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839, todos do Código Civil, e artigo 
794, da Lei nº 13.105, de 16/03/2015, conforme em vigor, em garantia ao fiel, pontual e integral cumprimento de todas as obrigações presentes 
e/ou futuras, principais e/ou acessórias, assumidas pela Emissora por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 6ª (sexta) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, para 
Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Ferrari Agroindústria S.A.” (“Escritura”), incluindo, mas não se limitando, o Valor 
Nominal Unitário (conforme definido na Escritura), a Atualização Monetária (conforme definido na Escritura), a Remuneração (conforme 
definido na Escritura), encargos financeiros, multas, Encargos Moratórios (conforme definido na Escritura), referentes a todas as obrigações 
relativas às Debêntures, à Escritura, à Fiança e aos demais Documentos da Operação (conforme definido na Escritura), quando devidos, 
incluindo as obrigações de pagamento de todos os demais custos, despesas e encargos oriundos da Escritura e/ou da legislação aplicável, 
inclusive com relação à constituição, ao aperfeiçoamento, à manutenção e à execução da Fiança, incluindo despesas judiciais, extrajudiciais 
e/ou administrativas, além de eventuais tributos, taxas e comissões aplicáveis nos termos da Escritura (“Obrigações Garantidas”), pelo prazo 
previsto na Escritura (“Fiança”); (ii) a autorização da celebração da Escritura pela Companha, na qualidade de fiadora das Obrigações 
Garantidas, e do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, sob o Regime de Garantia 
Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, em até 2 
(Duas) Séries, da 6ª (Sexta) Emissão da Ferrari Agroindústria S.A.”, a ser celebrado entre a Emissora, o Coordenador Líder (conforme definido 
na Escritura), a Companhia e as demais fiadoras da Emissão, bem como eventuais aditamentos aos referidos documentos, incluindo, sem 
limitação, o aditamento a ser celebrado para refletir o resultado do Procedimento de Alocação (conforme definido na Escritura), e de todos e 
quaisquer outros instrumentos necessários à Emissão; e (iii) a autorização e ratificação da (a) negociação realizada e que venha a ser 
realizada futuramente pela diretoria executiva da Companhia e/ou pelos seus procuradores, em relação a todos os termos e condições 
aplicáveis à Emissão; e (b) de todas as medidas tomadas e que venham a ser tomadas pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus 
procuradores para a implementação das deliberações tomadas em assembleia, incluindo, mas não se limitando, à prática de todos e quaisquer 
atos necessários à efetivação da Emissão. 5. Deliberações: Instalada a presente assembleia e discutidas as matérias da ordem do dia, os 
acionistas da Companhia, pela maioria absoluta dos votos, tomaram as seguintes deliberações: 5.1 Aprovar a outorga da Fiança pela 
Companhia, no âmbito da Emissão, em garantia ao fiel, pontual e integral cumprimento de todas as Obrigações Garantidas; 5.2 Autorizar a 
celebração pela Companhia da Escritura, do Contrato de Distribuição e de eventuais aditamentos aos referidos documentos, incluindo, sem 
limitação, o aditamento a ser celebrado para refletir o resultado do Procedimento de Alocação, e de todos e quaisquer outros instrumentos 
necessários à Emissão; 5.3 Autorizar e ratificar a (a) negociação realizada e que venha a ser realizada futuramente pela diretoria executiva 
da Companhia e/ou pelos seus procuradores, em relação a todos os termos e condições aplicáveis à Emissão; e (b) todas as medidas tomadas 
e que venham a ser tomadas pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a implementação das deliberações tomadas em 
assembleia, incluindo, mas não se limitando, à prática de todos e quaisquer atos necessários à efetivação da Emissão. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata e, depois de lida e aprovada, assinada pelos membros da Mesa e pelos acionistas 
presentes. Assinaturas: Mesa: Sr. Fábio Ferrari, na qualidade de Presidente; e Sr. Antônio Carlos Previte, na qualidade de Secretário.  
Acionista presente: Ferrari Participações Societárias S/A. Declaro que a presente ata confere com a ata original lavrada em livro próprio. 
Pirassununga/SP, 18/08/2025. Mesa: Fábio Ferrari - Presidente, Antônio Carlos Previte - Secretário.

Ferrari Participações Societárias S.A.
CNPJ nº 21.948.647/0001-10 - NIRE nº 35.300.476.115

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de agosto de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada em 22/08/2025, às 9:00 horas, na sede social da Ferrari Participações Societárias S/A (“Companhia”), localizada 
na cidade de Pirassununga, estado de São Paulo, Fazenda da Rocha, s/nº, Zona Rural, CEP 13.644-899. 2. Convocação e Presença: Os acionistas 
foram devidamente convocados mediante anúncio de convocação publicado no jornal “O Dia SP” nos dias 14, 15 e 16/08/2025, com divulgação 
simultânea da íntegra do edital de convocação na página do referido jornal na internet, de modo que a autenticidade do edital de convocação foi 
devidamente certificada por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), nos 
termos do artigo 124 e do inciso I do artigo 289 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada, com a finalidade de deliberar sobre as matérias 
constantes na Ordem do Dia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Fábio Ferrari e Secretário: Antônio Carlos Previte. 4. Ordem do Dia: deliberar 
sobre: (i) a outorga pela Companhia de garantia fidejussória, na modalidade fiança, nos termos dos artigos 818 e 822 da Lei 10.406 de 10/01/2022, 
conforme alterada (“Código Civil”), no âmbito da 6ª (sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
com garantia fidejussória, em até 2 (duas séries), no valor total de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) (“Debêntures”), para 
distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos do artigo 25, parágrafo 2º e artigo 26, inciso X, da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13/07/2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, respectivamente) da Ferrari 
Agroindústria S/A, sociedade por ações sem registro de companhia aberta, com sede na cidade de Pirassununga, estado de São Paulo, na Fazenda 
da Rocha, s/nº, CEP 13.644-899, inscrita no CNPJ sob o nº 54.846.951/0001-05 (“Emissão” e “Emissora”, respectivamente), com renúncia expressa 
aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 
824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839, todos do Código Civil, e artigo 794, da Lei nº 13.105, de 16/03/2015, conforme em vigor, em garantia ao fiel, 
pontual e integral cumprimento de todas as obrigações presentes e/ou futuras, principais e/ou acessórias, assumidas pela Emissora por meio do 
“Instrumento Particular de Escritura da 6ª (sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Ferrari Agroindústria S.A.” 
(“Escritura”), incluindo, mas não se limitando, o Valor Nominal Unitário (conforme definido na Escritura), a Atualização Monetária (conforme definido 
na Escritura), a Remuneração (conforme definido na Escritura), encargos financeiros, multas, Encargos Moratórios (conforme definido na Escritura), 
referentes a todas as obrigações relativas às Debêntures, à Escritura, à Fiança e aos demais Documentos da Operação (conforme definido na 
Escritura), quando devidos, incluindo as obrigações de pagamento de todos os demais custos, despesas e encargos oriundos da Escritura e/ou da 
legislação aplicável, inclusive com relação à constituição, ao aperfeiçoamento, à manutenção e à execução da Fiança, incluindo despesas judiciais, 
extrajudiciais e/ou administrativas, além de eventuais tributos, taxas e comissões aplicáveis nos termos da Escritura (“Obrigações Garantidas”), 
pelo prazo previsto na Escritura (“Fiança”); (ii) a autorização da celebração da Escritura pela Companha, na qualidade de fiadora das Obrigações 
Garantidas, e do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, sob o Regime de Garantia Firme 
de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, 
da 6ª (Sexta) Emissão da Ferrari Agroindústria S.A.”, celebrado entre a Emissora, o Coordenador Líder (conforme definido na Escritura), a Companhia 
e as demais fiadoras da Emissão, bem como eventuais aditamentos aos referidos documentos, incluindo, sem limitação, o aditamento a ser celebrado 
para refletir o resultado do Procedimento de Alocação (conforme definido na Escritura), e de todos e quaisquer outros instrumentos necessários à 
Emissão; e (iii) a autorização e ratificação da (a) negociação realizada e que venha a ser realizada futuramente pela diretoria executiva da Companhia 
e/ou pelos seus procuradores, em relação a todos os termos e condições aplicáveis à Emissão; e (b) de todas as medidas tomadas e que venham a 
ser tomadas pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a implementação das deliberações tomadas em assembleia, incluindo, 
mas não se limitando, à prática de todos e quaisquer atos necessários à efetivação da Emissão. 5. Deliberações: Instalada a presente assembleia 
e discutidas as matérias da ordem do dia, os acionistas da Companhia, pela maioria absoluta dos votos, tomaram as seguintes deliberações: 5.1. 
Aprovar a outorga da Fiança pela Companhia, no âmbito da Emissão, em garantia ao fiel, pontual e integral cumprimento de todas as Obrigações 
Garantidas; 5.2. Autorizar a celebração pela Companhia da Escritura, do Contrato de Distribuição e de eventuais aditamentos aos referidos 
documentos, incluindo, sem limitação, o aditamento a ser celebrado para refletir o resultado do Procedimento de Alocação, e de todos e quaisquer 
outros instrumentos necessários à Emissão; 5.3. Autorizar e ratificar a (a) negociação realizada e que venha a ser realizada futuramente pela diretoria 
executiva da Companhia e/ou pelos seus procuradores, em relação a todos os termos e condições aplicáveis à Emissão; e (b) todas as medidas 
tomadas e que venham a ser tomadas pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a implementação das deliberações tomadas 
em assembleia, incluindo, mas não se limitando, à prática de todos e quaisquer atos necessários à efetivação da Emissão. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata e, depois de lida e aprovada, assinada pelos membros da Mesa e pelos acionistas presentes. 
Assinaturas: Mesa: Sr. Fábio Ferrari, na qualidade de Presidente; e Sr. Antônio Carlos Previte, na qualidade de Secretário. Acionistas presentes: Os 
acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes na lista de presença anexa à presente ata. Declaro que a presente ata confere com a 
ata original lavrada em livro próprio. Pirassununga/SP, 22/08/2025. Mesa: Fábio Ferrari - Presidente, Antônio Carlos Previte - Secretário.

WSC Agropecuária S.A.
CNPJ nº 11.266.165/0001-26 - NIRE nº 35.300.372.875

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de agosto de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada em 18/08/2025, às 7:00 horas, na sede social da WSC Agropecuária S/A (“Companhia”), localizada na 
cidade de Pirassununga, estado de São Paulo, Fazenda da Rocha, s/nº, CEP 13.644-899. 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
publicação de edital de convocação em virtude da presença da única acionista da Companhia, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da 
Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada, conforme assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 
3. Composição da Mesa: Presidente: Fábio Ferrari e Secretário: Antônio Carlos Previte. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) a outorga pela 
Companhia de garantia fidejussória, na modalidade fiança, nos termos dos artigos 818 e 822 da Lei 10.406 de 10/01/2022, conforme alterada 
(“Código Civil”), no âmbito da 6ª (sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia 
fidejussória, em até 2 (duas séries), no valor total de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) (“Debêntures”), para 
distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos do artigo 25, parágrafo 2º e artigo 26, inciso X, da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13/07/2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, respectivamente) 
da Ferrari Agroindústria S/A, sociedade por ações sem registro de companhia aberta, com sede na cidade de Pirassununga, estado de São 
Paulo, na Fazenda da Rocha, s/nº, CEP 13.644-899, inscrita no CNPJ sob o nº 54.846.951/0001-05 (“Emissão” e “Emissora”, 
respectivamente), com renúncia expressa aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos 
artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839, todos do Código Civil, e artigo 794, da Lei nº 13.105, 
de 16/03/2015, conforme em vigor, em garantia ao fiel, pontual e integral cumprimento de todas as obrigações presentes e/ou futuras, 
principais e/ou acessórias, assumidas pela Emissora por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 6ª (sexta) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, em até 2 (Duas) Séries, para Distribuição 
Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Ferrari Agroindústria S.A.” (“Escritura”), incluindo, mas não se limitando, o Valor Nominal 
Unitário (conforme definido na Escritura), a Atualização Monetária (conforme definido na Escritura), a Remuneração (conforme definido na 
Escritura), encargos financeiros, multas, Encargos Moratórios (conforme definido na Escritura), referentes a todas as obrigações relativas às 
Debêntures, à Escritura, à Fiança e aos demais Documentos da Operação (conforme definido na Escritura), quando devidos, incluindo as 
obrigações de pagamento de todos os demais custos, despesas e encargos oriundos da Escritura e/ou da legislação aplicável, inclusive com 
relação à constituição, ao aperfeiçoamento, à manutenção e à execução da Fiança, incluindo despesas judiciais, extrajudiciais e/ou 
administrativas, além de eventuais tributos, taxas e comissões aplicáveis nos termos da Escritura (“Obrigações Garantidas”), pelo prazo 
previsto na Escritura (“Fiança”); (ii) a autorização da celebração da Escritura pela Companha, na qualidade de fiadora das Obrigações 
Garantidas, e do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, sob o Regime de Garantia 
Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, em até 2 
(Duas) Séries, da 6ª (Sexta) Emissão da Ferrari Agroindústria S.A.”, a ser celebrado entre a Emissora, o Coordenador Líder (conforme definido 
na Escritura), a Companhia e as demais fiadoras da Emissão, bem como eventuais aditamentos aos referidos documentos, incluindo, sem 
limitação, o aditamento a ser celebrado para refletir o resultado do Procedimento de Alocação (conforme definido na Escritura), e de todos e 
quaisquer outros instrumentos necessários à Emissão; e (iii) a autorização e ratificação da (a) negociação realizada e que venha a ser 
realizada futuramente pela diretoria executiva da Companhia e/ou pelos seus procuradores, em relação a todos os termos e condições 
aplicáveis à Emissão; e (b) de todas as medidas tomadas e que venham a ser tomadas pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus 
procuradores para a implementação das deliberações tomadas em assembleia, incluindo, mas não se limitando, à prática de todos e quaisquer 
atos necessários à efetivação da Emissão. 5. Deliberações: Instalada a presente assembleia e discutidas as matérias da ordem do dia, os 
acionistas da Companhia, pela maioria absoluta dos votos, tomaram as seguintes deliberações: 5.1 Aprovar a outorga da Fiança pela 
Companhia, no âmbito da Emissão, em garantia ao fiel, pontual e integral cumprimento de todas as Obrigações Garantidas; 5.2 Autorizar a 
celebração pela Companhia da Escritura, do Contrato de Distribuição e de eventuais aditamentos aos referidos documentos, incluindo, sem 
limitação, o aditamento a ser celebrado para refletir o resultado do Procedimento de Alocação, e de todos e quaisquer outros instrumentos 
necessários à Emissão; 5.3 Autorizar e ratificar a (a) negociação realizada e que venha a ser realizada futuramente pela diretoria executiva 
da Companhia e/ou pelos seus procuradores, em relação a todos os termos e condições aplicáveis à Emissão; e (b) todas as medidas tomadas 
e que venham a ser tomadas pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a implementação das deliberações tomadas em 
assembleia, incluindo, mas não se limitando, à prática de todos e quaisquer atos necessários à efetivação da Emissão. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata e, depois de lida e aprovada, assinada pelos membros da Mesa e pelos acionistas 
presentes. Assinaturas: Mesa: Sr. Fábio Ferrari, na qualidade de Presidente; e Sr. Antônio Carlos Previte, na qualidade de Secretário.  
Acionista presente: WSC Participações Societárias S/A. Declaro que a presente ata confere com a ata original lavrada em livro próprio. 
Pirassununga/SP, 18/08/2025. Mesa: Fábio Ferrari - Presidente, Antônio Carlos Previte - Secretário.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 4D84-3907-0754-5B0E.
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INFRAESTRUTURA, INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 33.113.310/0001-71 - NIRE 35.3.005.335-42

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025
1. Data, Horário e Local: Realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00, na sede da Infraestrutura, Investimentos e 
Participações S.A., localizada na cidade de Sertãozinho, estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo - SP 322, s/n, KM 327,5, 
Pista Leste, CEP 14.173-000 (“Companhia”). 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia. 3. Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia, na forma do estatuto social da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Thiago de Paula 
Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do 
dia: (i) nos termos do inciso (x) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a realização da 3ª (terceira) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional real, em série única 
(“Debêntures e “Emissão” respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, 
pela Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), no valor total de R$ 1.640.000.000,00 (um 
bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser 
atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado 
e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual incidirão juros prefixados equivalentes 
a determinado percentual ao ano, a ser apurado em Procedimento de Bookbuilding, e, em todo caso, limitado à maior taxa 
entre: (a) 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano; ou (b) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ 
(NTN-B) 2035, com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme apurado ao final da data do Procedimento de 
Bookbuilding, exponencialmente acrescido de um spread de, no máximo, 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) ao 
ano. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de garantia firme de distribuição, nos termos da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a celebração da “Escritura Particular da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a 
Entrevias (“Escritura de Emissão”); (ii) nos termos do inciso (xiv) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a 
outorga pela Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“IP II”), no âmbito da Emissão, da alienação fiduciária em 
favor dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), representados pelos Agente Fiduciário, a totalidade das ações 
presentes e futuras detidas pela IP II no capital social da Entrevias, incluindo todos os direitos e ativos relacionado a tais 
ações (“Alienação Fiduciária de Ações da Emissora”), mediante a celebração do “2º Aditamento ao Instrumento Particular 
de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, a IP II, o Agente Fiduciário na 
qualidade de agente fiduciário das debêntures da 2ª Emissão e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da 
Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações” e “Contrato de Alienação Fiduciária”, 
respectivamente), tendo sido o Contrato de Alienação Fiduciária originalmente celebrado em 01 de março 2018, conforme 
aditado; (iii) nos termos do inciso (xiv) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a outorga pela Entrevias, no 
âmbito da Emissão, da cessão fiduciária dos seguintes direitos creditórios de titularidade da Entrevias, nos termos do 
parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada (“Cessão Fiduciária” e, em conjunto 
com a Alienação Fiduciária de Ações da Emissora, as “Garantias Reais”), nos termos a serem previstos no “2º Aditamento 
ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, 
o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Entrevias e na 
qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária” e “Contrato 
de Cessão Fiduciária”, sendo o Contrato de Cessão Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, em conjunto com o 
Contrato de Alienação Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, os “Contratos de Garantia Real”), tendo sido o 
Contrato de Cessão Fiduciária originalmente celebrado em 01 de março 2018: (i) todos os direitos creditórios principais e 
acessórios, presentes e futuros, decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da Concessão a que a Entrevias faz jus, 
respeitado o disposto no artigo 28 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme alterada (Lei das Concessões), 
incluindo direitos creditórios, receitas e recebíveis decorrentes de direitos indenizatórios, da cobrança de pedágio, dos 
contratos de receita acessória e das apólices de seguro relacionadas à Concessão (aí excluídas as receitas correspondentes 
aos descontos decorrentes do coeficiente de desempenho e execução e os valores relativos à taxa de fiscalização e outorga 
variável, que em conjunto correspondem a até 16% (dezesseis por cento) do total dos recebíveis da cobrança de pedágio) 
(“Recebíveis”), e (ii) todos os direitos creditórios de titularidade da Entrevias decorrentes da, relacionados à e/ou 
emergentes da titularidade, pela Entrevias, das contas cedidas por onde circularão todos os Recebíveis (“Contas Cedidas”), 
incluindo as respectivas aplicações financeiras mantidas nas e/ou vinculadas às Contas Cedidas, nos termos do 2º 
Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; (iv) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, 
aprovar a celebração do Segundo Aditamento e Consolidação do Instrumento Particular de Compra e Venda de Debêntures 
sob Condição Suspensiva, entre o Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP 
Pátria”) e a Vinci Highways do Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de vendedores, a IP II, na qualidade de 
compradora, e a Entrevias, na qualidade de interveniente anuente (“2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda” e 
“Contrato de Compra e Venda”), tendo sido o Contrato de Compra e Venda original celebrado em 27 de fevereiro de 2018, 
conforme aditado, para, dentre outras alterações adequar o mecanismo de compra e venda das debêntures privadas à 
realização da Emissão; (v) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração pela 
Entrevias do “2º Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em Ações, 
da Espécie Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, em Série Única, da Entrevias Concessionária de 
Rodovias S.A., sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Entrevias, na qualidade de emissora, e o Pátria 
Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) e a Vinci Highways do Brasil - 
Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de debenturistas (“2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada” e “Escritura de 
Emissão Privada”), tendo sido a Escritura de Emissão Privada originalmente celebrada em 10 de maio de 2017, para, dentre 
outras alterações, prorrogar a data de vencimento das debêntures da Escritura de Emissão Privada, realizar ajustes ao 
mecanismo de subordinação de tais debêntures privadas, bem como nas mecânicas de resgate antecipado, de modo a 
adequá-los à realização da Emissão; (vi) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a 
concessão de mútuo pela Entrevias à Califórnia Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto da Entrevias, no valor total 
agregado de até R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais) (“Mútuo Permitido”); (vii) autorização para 
a IP II e a Entrevias (a) celebrarem, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais 
necessários e relacionados às ordens do dia acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento 
ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao 
Contrato de Compra e Venda, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, conforme aplicável, e eventuais 
aditamentos, outorga de procurações com validade até o cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, a 
serem assumidas pela Entrevias no âmbito da Emissão e dos Contratos de Garantia Real, contratos de administração de 
contas, avisos e outros documentos; (b) contratarem todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta, incluindo, mas 
não limitado aos coordenadores da Oferta (“Coordenadores”), mediante a celebração, pela IP II e pela Entrevias, do 
“Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Garantia 
Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Adicional Real, em Série Única, da 3ª (Terceira) Emissão da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.” a ser celebrado entre 
a Entrevias, a IP II e os Coordenadores, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação 
e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; (viii) ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da 
Companhia, pela Diretoria da IP II, pela Diretoria da Entrevias e/ou pelos respectivos procuradores no âmbito da Oferta até 
a presente data; e (ix) determinação do voto dos representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 9º do 
estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de administração da IP II a ser realizada em 25 de abril de 2025, às 
10h00 (“RCA da IP II”), para aprovar as matérias descritas nos demais itens constantes da presente ata e as matérias 
pertinentes à Emissão e à Oferta, nos termos do Estatuto Social da IP II. 6. Deliberações: Após o exame e a discussão das 
matérias constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade de votos dos membros do Conselho de 
Administração e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 6.1. nos termos do inciso (x) do artigo 9º 
do estatuto social da Companhia, aprovar a realização, pela Entrevias, da Emissão e da Oferta. 6.2. nos termos do inciso (xiv) 
do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a outorga pela IP II da Alienação Fiduciária de Ações da Emissora, 
mediante celebração do 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações. 6.3. nos termos do inciso (xiv) do 
artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a outorga pela Entrevias da Cessão Fiduciária, mediante celebração do 
2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária. 6.4. nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a celebração pela IP II e pela Entrevias do 2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda. 6.5. nos 
termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração pela Entrevias do 2º Aditamento 
à Escritura de Emissão Privada. 6.6. nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a 
concessão do Mútuo Permitido pela Companhia à Califórnia Infraestrutura Holding S.A.; 6.7. autorizar a IP II e a Entrevias 
(a) celebrarem, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e 
relacionados às ordens do dia acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento ao Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações, ao 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de 
Compra e Venda, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, conforme aplicável, e eventuais aditamentos, outorga 
de procurações com validade até o cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, a serem assumidas pela 
Entrevias no âmbito da Emissão e dos Contratos de Garantia Real, contratos de administração de contas, avisos e outros 
documentos; (b) contratarem todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos 
Coordenadores, mediante a celebração, pela IP II e pela Entrevias, do Contrato de Distribuição, podendo, para tanto, 
negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável. 
6.8. ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia, pela Diretoria da IP II, pela Diretoria da Entrevias e/ou 
pelos respectivos procuradores no âmbito da Oferta até a presente data. 6.9. aprovar a manifestação de voto favorável dos 
representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, na RCA da IP II, para 
aprovar, sem quaisquer restrições ou ressalvas, todas as matérias constantes da respectiva ordem do dia. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e a presente ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por 
todos os presentes. 8. Assinaturas: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral; Conselheiros: 
Fabricio Rodrigues Amaral; Laurent, Benoit, Marie; Belen Marcos Cortes; Julio Cesar Ribas; Thiago de Paula Bronzi; Roberto 
Lúcio Cerdeira Filho. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Sertãozinho, 25 de abril de 2025. 
Mesa: Thiago de Paula Bronzi - Presidente da Mesa, Fabricio Rodrigues Amaral - Secretário da Mesa. Conselheiros: Fabricio 
Rodrigues Amaral, Laurent, Benoit, Marie, Belen Marcos Cortes, Julio Cesar Ribas, Thiago de Paula Bronzi, Roberto Lúcio 
Cerdeira Filho. JUCESP nº 164.118/25-1 em 09/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 26.664.057/0001-89 - NIRE nº 35.3.0049866-6
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 23 DE JULHO DE 2025

1. Data, Horário e Local: Realizada em 23 de julho de 2025, às 10h00, na sede da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., 
localizada na cidade de Sertãozinho, Estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo, S/N, SP 322 KM 327.500, Pista Leste 
(“Companhia”). 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. 
Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, na forma do estatuto social da Companhia. 4. Mesa: Presidente: José Henrique de Avila; 
Secretário: François Xavier Marie Gabriel Arhanchiague. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte 
ordem do dia: (a) a rerratificação da ata de Reunião de Conselho de Administração da Companhia, realizada em 25 de abril 
de 2025, às 10h, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o n° 165.595/25-6, em 8 de maio de 2025 (“RCA 
Emissão”), que autorizou: (i) nos termos do incisos (j) e (v) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, a aprovação e 
recomendação à Assembleia Geral da Companhia a realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional real, em série única (“Debêntures e “Emissão” 
respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, pela Companhia, no valor 
total de R$ 1.640.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 
1.000,00 (um mil reais), a ser atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual 
incidirão juros prefixados equivalentes a determinado percentual ao ano, a ser apurado em Procedimento de Bookbuilding, 
e, em todo caso, limitado à maior taxa entre: (i.1) 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano; ou (i.2) a 
taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ (NTN-B) 2035, com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme apurado ao 
final da data do Procedimento de Bookbuilding, exponencialmente acrescido de um spread de, no máximo, 0,45% 
(quarenta e cinco centésimos por cento) ao ano. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de garantia firme 
de distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a 
celebração da “Escritura Particular da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a Companhia (“Escritura de Emissão”), nos termos a serem aprovados na 
Assembleia Geral da Companhia; (ii) nos termos do inciso (n) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, a outorga, no 
âmbito da Emissão, de cessão fiduciária dos direitos creditórios de titularidade da Companhia, nos termos do parágrafo 3º 
do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada, nos termos previstos no “2º Aditamento ao 
Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, 
o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Companhia e na 
qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão, conforme aditado de tempos em tempos (“2º Aditamento ao 
Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”), tendo sido o Contrato de Cessão 
Fiduciária originalmente celebrado em 01 de março 2018: (i) todos os direitos creditórios principais e acessórios, presentes 
e futuros, decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da Concessão a que a Companhia faz jus, respeitado o disposto 
no artigo 28 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme alterada (Lei das Concessões), incluindo direitos 
creditórios, receitas e recebíveis decorrentes de direitos indenizatórios, da cobrança de pedágio, dos contratos de receita 
acessória e das apólices de seguro relacionadas à Concessão (aí excluídas as receitas correspondentes aos descontos 
decorrentes do coeficiente de desempenho e execução e os valores relativos à taxa de fiscalização e outorga variável, que 
em conjunto correspondem a até 16% (dezesseis por cento) do total dos recebíveis da cobrança de pedágio) (“Recebíveis”), 
e (ii) todos os direitos creditórios de titularidade da Companhia decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da 
titularidade, pela Companhia, das contas cedidas por onde circularão todos os Recebíveis (“Contas Cedidas”), incluindo as 
respectivas aplicações financeiras mantidas nas e/ou vinculadas às Contas Cedidas, nos termos do 2º Aditamento ao 
Contrato de Cessão Fiduciária; (iii) nos termos do inciso (n) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, a celebração, 
como interveniente anuente, do “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras 
Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, a Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“Acionista”), o Agente 
Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Companhia e na qualidade de 
agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, “Alienação 
Fiduciária de Ações da Companhia” e “Contrato de Alienação Fiduciária”, respectivamente, sendo o Contrato de Alienação 
Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária, conforme aditado 
de tempos em tempos, os “Contratos de Garantia Real”), tendo sido o Contrato de Alienação Fiduciária originalmente 
celebrado em 01 de março 2018, conforme aditado; (iv) nos termos dos incisos (j) e (m) do artigo 14º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a celebração de aditamento ao “Contrato de Depósito e Administração de Contas”, entre a Companhia, 
o Banco Santander (Brasil) S.A., o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de 
debêntures da Companhia e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“Aditamento ao Contrato de 
Depósito e Administração de Contas” e “Contrato de Depósito e Administração de Contas”), tendo sido o Contrato de 
Depósito e Administração de Contas originalmente celebrado em 06 de março de 2018, inclusive para prever a contratação 
das novas Contas Cedidas, que serão objeto da Cessão Fiduciária; (v) nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto 
social da Companhia, a celebração do “2º Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão Privada de Debêntures 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, em Série Única, da Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A., sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora, 
e o Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) e a Vinci Highways do 
Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de debenturistas (“2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada” e 
“Escritura de Emissão Privada”), tendo sido a Escritura de Emissão Privada originalmente celebrada em 10 de maio de 2017, 
para, dentre outras alterações prorrogar a data de vencimento das debêntures da Escritura de Emissão Privada, realizar 
ajustes ao mecanismo de subordinação de tais debêntures privadas, bem como nas mecânicas de resgate antecipado, de 
modo a adequá-los à realização da Emissão; (vi) nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, a 
celebração, como interveniente anuente, do “2º Aditamento e Consolidação do Instrumento Particular de Compra e Venda 
de Debêntures sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre o FIP Pátria e a Vinci, na qualidade de vendedores, a 
Acionista, na qualidade de compradora, e a Companhia, na qualidade de interveniente anuente (“2º Aditamento ao 
Contrato de Compra e Venda” e “Contrato de Compra e Venda”), tendo sido o Contrato de Compra e Venda originalmente 
celebrado em 27 de fevereiro de 2018, conforme aditado, para, dentre outras alterações, adequar o mecanismo de compra 
e venda das debêntures privadas à realização da Emissão; (vii) nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da 
Companhia, a concessão de mútuo pela Companhia à Califórnia Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto da 
Companhia, no valor total agregado de até R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais) (“Mútuo 
Permitido”); (viii) a Companhia: (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos 
contratuais necessários e relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º 
Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao 
Aditamento ao Contrato de Depósito e Administração de Contas, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, ao 2º 
Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, incluindo, mas não se limitando ao Aditamento do Bookbuilding (conforme 
será definido na Escritura de Emissão), a avisos, a outros documentos e a eventuais aditamentos; (b) contratar todos os 
prestadores de serviço relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos coordenadores da Oferta (“Coordenadores”), 
mediante a celebração, pela Companhia, do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de 
Registro Automático, em Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, da 3ª (Terceira) Emissão da Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A.” a ser celebrado entre a Companhia e os Coordenadores, dentre outras partes (“Contrato 
de Distribuição”); o banco depositário; os assessores legais e os demais prestadores de serviços necessários à 
implementação da Emissão e da oferta, tais como o escriturador, o banco liquidante, a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), 
a agência de classificação de risco, o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e (ix) ratificação de todos os atos 
praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta até a data da RCA Emissão; para 
(1) retificação das Ordens do Dia referentes aos itens (i) e (viii) e (2) retificação da Deliberação 6.8. (b) a ratificação de 
todos os demais itens da Ordem do Dia e das Deliberações da RCA Emissão; (c) a delegação de poderes e autorização aos 
diretores da Companhia para tomar todas as providências necessárias à realização, formalização, implementação e 
aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na presente reunião, incluindo, mas não se limitando a celebrar eventuais 
aditamentos à Escritura de Emissão e ao Contrato de Distribuição e realizar todos os atos necessários à implementação das 
deliberações a serem tomadas na presente reunião, considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo a outros 
ajustes formais ou procedimentais; e (d) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos 
seus procuradores necessários para a consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 6. Deliberações: Após o 
exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade de votos dos membros 
do Conselho de Administração e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 6.1. Aprovar a 
rerratificação da RCA Emissão para (1) retificar as Ordens do Dia referentes aos itens (i) e (viii), e (2) retificar a Deliberação 
6.8, que passarão a vigorar conforme abaixo. “(i) nos termos do incisos (j) e (v) do artigo 14º do estatuto social da 
Companhia, aprovar e recomendar à Assembleia Geral da Companhia a realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional real, em série única (“Debêntures 
e “Emissão” respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, pela Companhia, 
no valor total de R$ 1.640.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário 
de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual 
incidirão juros prefixados equivalentes a 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano, calculados de forma 
exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
desde a Primeira Data de Subscrição e Integralização ou desde a última Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios 
(conforme definido na Escritura de Emissão), conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento. As Debêntures serão 
objeto de oferta pública em regime de garantia firme de distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais 
e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a celebração da “Escritura Particular da 3ª (Terceira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série 
única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Entrevias Concessionária de Rodovias 
S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a Companhia (“Escritura de 
Emissão”), nos termos a serem aprovados na Assembleia Geral da Companhia;” (...) (viii) autorização para a Companhia: (a) 
celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e 
relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento ao Contrato 
de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao Aditamento ao Contrato de 
Depósito e Administração de Contas, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, ao 2º Aditamento ao Contrato de 
Compra e Venda, incluindo, mas não se limitando, a avisos, a outros documentos e a eventuais aditamentos; (b) contratar 
todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos coordenadores da Oferta 
(“Coordenadores”), mediante a celebração, pela Companhia, do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição 
Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, da 3ª (Terceira) 
Emissão da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.” a ser celebrado entre a Companhia e os Coordenadores, dentre 
outras partes (“Contrato de Distribuição”); o banco depositário; os assessores legais e os demais prestadores de serviços 
necessários à implementação da Emissão e da oferta, tais como o escriturador, o banco liquidante, a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão (“B3”), a agência de classificação de risco, o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar 
os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e” “6.8. autorizar 
a Companhia a: (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais 
necessários e relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento 
ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao Aditamento ao 
Contrato de Depósito e Administração de Contas, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, ao 2º Aditamento ao 
Contrato de Compra e Venda, incluindo, mas não limitado a avisos, a outros documentos e a eventuais aditamentos; e (b) 
contratar todos os prestadores de serviços relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos Coordenadores, mediante 
a celebração, pela Companhia, do Contrato De Distribuição; o banco depositário; os assessores legais e os demais 
prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão e da oferta, tais como o escriturador, o banco liquidante, 
a B3, a agência de classificação de risco, o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os 
respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável.” 6.2. Ratificar todos 
os demais itens da Ordem do Dia e das Deliberações da RCA Emissão. 6.3. Autorizar a delegação de poderes e autorização 
aos diretores da Companhia para tomar todas as providências necessárias à realização, formalização, implementação e 
aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na presente reunião, incluindo, mas não se limitando a celebrar eventuais 
aditamentos à Escritura de Emissão e ao Contrato de Distribuição e realizar todos os atos necessários à implementação das 
deliberações a serem tomadas na presente reunião, considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo a outros 
ajustes formais ou procedimentais. 6.4. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus 
procuradores necessários para a consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestasse, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, reaberta, foi lida, aprovada e 
por todos os presentes assinada. 8. Assinaturas: Presidente: José Henrique de Avila; Secretário: François Xavier Marie 
Gabriel Arhanchiague; Conselheiros: Fabricio Rodrigues Amaral; Laurent, Benoit, Marie; Belen Marcos Cortes; Julio Cesar 
Ribas; Thiago de Paula Bronzi; Roberto Lúcio Cerdeira Filho. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro 
próprio. Sertãozinho (SP), 23 de julho de 2025. Mesa: José Henrique de Avila - Presidente da Mesa, François Xavier Marie 
Gabriel Arhanchiague - Secretário da Mesa. JUCESP nº 251.312/25-2 em 28/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário 
Geral em Exercício.

CALIFÓRNIA INFRAESTRUTURA HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 47.700.978/0001-20 - NIRE 35.3.005.994-71

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025
1. Data, Horário e Local: Realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00, na sede da Califórnia Infraestrutura Holding S.A., 
localizada na cidade de Sertãozinho, estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo - SP 322, s/n, KM 327,5, Pista Leste, CEP 
14.173-000 (“Companhia”). 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
3. Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, na forma do estatuto social da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; 
Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) 
nos termos do inciso (x) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, aprovar a realização da 3ª 
(terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional 
real, em série única (“Debêntures e “Emissão” respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de registro automático 
de distribuição, pela Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), no valor total de R$ 
1.640.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um 
mil reais), a ser atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual incidirão juros 
prefixados equivalentes a determinado percentual ao ano, a ser apurado em Procedimento de Bookbuilding, e, em todo 
caso, limitado à maior taxa entre: (a) 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano; ou (b) a taxa interna de 
retorno do Tesouro IPCA+ (NTN-B) 2035, com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme apurado ao final da data do 
Procedimento de Bookbuilding, exponencialmente acrescido de um spread de, no máximo, 0,45% (quarenta e cinco 
centésimos por cento) ao ano. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de garantia firme de distribuição, 
nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a celebração da 
“Escritura Particular da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, com Garantia Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de 
Distribuição, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
(“Agente Fiduciário”) e a Entrevias (“Escritura de Emissão”); (ii) aprovar a outorga pela Infraestrutura Investimentos e 
Participações II S.A. (“IP II”), no âmbito da Emissão, da alienação fiduciária em favor dos titulares das Debêntures 
(“Debenturistas”), representados pelos Agente Fiduciário, a totalidade das ações presentes e futuras detidas pela IP II no 
capital social da Entrevias, incluindo todos os direitos e ativos relacionado a tais ações (“Alienação Fiduciária de Ações da 
Emissora”), mediante a celebração do “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras 
Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, a IP II, o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 
2ª Emissão e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações” e “Contrato de Alienação Fiduciária”, respectivamente), tendo sido o Contrato de Alienação Fiduciária 
originalmente celebrado em 01 de março 2018, conforme aditado; (iii) no âmbito da Emissão, da cessão fiduciária dos 
seguintes direitos creditórios de titularidade da Entrevias, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 
de julho de 1965, conforme alterada (“Cessão Fiduciária” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações da Emissora, 
as “Garantias Reais”), nos termos a serem previstos no “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, o Agente Fiduciário na qualidade de agente 
fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Entrevias e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da 
Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”, sendo o Contrato de Cessão 
Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária, conforme 
aditado de tempos em tempos, os “Contratos de Garantia Real”), tendo sido o Contrato de Cessão Fiduciária originalmente 
celebrado em 01 de março 2018: (i) todos os direitos creditórios principais e acessórios, presentes e futuros, decorrentes 
da, relacionados à e/ou emergentes da Concessão a que a Entrevias faz jus, respeitado o disposto no artigo 28 da Lei nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme alterada (Lei das Concessões), incluindo direitos creditórios, receitas e 
recebíveis decorrentes de direitos indenizatórios, da cobrança de pedágio, dos contratos de receita acessória e das apólices 
de seguro relacionadas à Concessão (aí excluídas as receitas correspondentes aos descontos decorrentes do coeficiente de 
desempenho e execução e os valores relativos à taxa de fiscalização e outorga variável, que em conjunto correspondem a 
até 16% (dezesseis por cento) do total dos recebíveis da cobrança de pedágio) (“Recebíveis”), e (ii) todos os direitos 
creditórios de titularidade da Entrevias decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da titularidade, pela Entrevias, das 
contas cedidas por onde circularão todos os Recebíveis (“Contas Cedidas”), incluindo as respectivas aplicações financeiras 
mantidas nas e/ou vinculadas às Contas Cedidas, nos termos do 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; (iv) nos 
termos do inciso (xvi) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração do Segundo 
Aditamento e Consolidação do Instrumento Particular de Compra e Venda de Debêntures sob Condição Suspensiva, entre 
o Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) e a Vinci Highways do 
Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de vendedores, a Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“IP 
II”), na qualidade de compradora, e a Entrevias, na qualidade de interveniente anuente (“2º Aditamento ao Contrato de 
Compra e Venda” e “Contrato de Compra e Venda”), tendo sido o Contrato de Compra e Venda original celebrado em 27 de 
fevereiro de 2018, conforme aditado, para, dentre outras alterações, adequar o mecanismo de compra e venda das 
debêntures privadas à realização da Emissão; (v) nos termos do inciso (xvi) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto 
social da Companhia, aprovar a celebração pela Entrevias do “2º Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão 
Privada de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, em Série 
Única, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Entrevias, na 
qualidade de emissora, e o Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) 
e a Vinci Highways do Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de debenturistas (“2º Aditamento à Escritura de 
Emissão Privada” e “Escritura de Emissão Privada”), tendo sido a Escritura de Emissão Privada originalmente celebrada em 
10 de maio de 2017, para, dentre outras alterações, prorrogar a data de vencimento das debêntures da Escritura de Emissão 
Privada, realizar ajustes ao mecanismo de subordinação de tais debêntures privadas, bem como nas mecânicas de resgate 
antecipado, de modo a adequá-los à realização da Emissão; (vi) nos termos do inciso (xvi) do artigo 8º, parágrafo primeiro, 
do estatuto social da Companhia, aprovar a concessão de mútuo pela Entrevias à Companhia, na qualidade de acionista 
indireto da Entrevias, no valor total agregado de até R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais) (“Mútuo 
Permitido”); (vii) autorização para a IP II e a Entrevias (a) celebrarem, por seus diretores e/ou representantes, todos os 
documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados às ordens do dia acima, incluindo, mas não se limitando 
à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao 2º Aditamento ao Contrato de 
Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Compra e Venda, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, conforme 
aplicável, e eventuais aditamentos, outorga de procurações com validade até o cumprimento de todas as obrigações, 
principais e acessórias, a serem assumidas pela Entrevias no âmbito da Emissão e dos Contratos de Garantia Real, contratos 
de administração de contas, avisos e outros documentos; (b) contratarem todos os prestadores de serviço relacionados à 
Oferta, incluindo, mas não limitado aos coordenadores da Oferta (“Coordenadores”), mediante a celebração, pela IP II e 
pela Entrevias, do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, em 
Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
com Garantia Adicional Real, em Série Única, da 3ª (Terceira) Emissão da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.” a ser 
celebrado entre a Entrevias, a IP II e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição”), podendo, para tanto, negociar e assinar 
os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; (viii) ratificação de 
todos os atos praticados pela Diretoria da IP II, pela Diretoria da Entrevias e/ou pelos respectivos procuradores no âmbito 
da Oferta até a presente data; (ix) determinação do voto dos representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do 
artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de administração da Infraestrutura, 
Investimentos e Participações S.A. (“IP I”) a ser realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00 (“RCA da IP I”), para aprovar as 
matérias descritas nos demais itens constantes da presente ata e as matérias pertinentes à Emissão e à Oferta, nos termos 
do Estatuto Social da IP I; (x) determinação do voto dos representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 
8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de administração da IIP II a ser realizada 
em 25 de abril de 2025, às 10h00 (“RCA da IP II”), para aprovar as matérias descritas nos demais itens constantes da 
presente ata e as matérias pertinentes à Emissão e à Oferta, nos termos do Estatuto Social da IP I; (xi) determinação do voto 
da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, na assembleia 
geral extraordinária de acionistas da Entrevias a ser realizada em 25 de abril de 2025, às 10h30 (“AGE da Entrevias”), para 
aprovar , sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (1) a Emissão e a Oferta, 
com as características descritas na AGE da Entrevias; (2) a outorga, pela Entrevias, de procurações no âmbito dos Contratos 
de Garantia Real (conforme será definido na AGE da Entrevias), que deverão permanecer vigentes até o cumprimento das 
obrigações decorrentes da Emissão; (3) autorização à Entrevias para (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, 
todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados às deliberações da AGE da Entrevias; e (b) 
contratar todos os prestadores de serviços relacionados à Oferta, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e (4) ratificar todos os atos já 
praticados pela diretoria da Emissora e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta; e (xii) determinação do voto dos 
representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 8º do estatuto social da Companhia, na reunião do 
conselho de administração da Entrevias a ser realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00 (“RCA da Entrevias”), para aprovar, 
sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (1) a realização, pela Entrevias, 
da Emissão e da Oferta, com as características descritas na RCA da Entrevias; (2) a outorga, pela Entrevias, da Cessão 
Fiduciária, nos termos previstos 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; (3) a celebração, pela Entrevias, como 
interveniente anuente, do 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (4) a celebração, pela Entrevias, do 
Aditamento ao Contrato de Depósito e Administração de Contas; (5) a celebração, pela Entrevias, do 2º Aditamento à 
Escritura de Emissão Privada; (6) a celebração, pela Entrevias, como interveniente anuente, do 2º Aditamento ao Contrato 
de Compra e Venda; (7) a autorização para concessão do Mútuo Permitido pela Entrevias à Companhia; (8) a autorização 
para a Entrevias, (a) por seus diretores e/ou representantes, celebrarem todos os documentos e instrumentos contratuais 
necessários e relacionados às deliberações acima; e (b) contratar todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta; e 
(9) ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Emissora e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta. 6. 
Deliberações: Após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade 
de votos dos membros do Conselho de Administração e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 
6.1. nos termos do inciso (x) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, aprovar a realização, pela 
Entrevias, da Emissão e da Oferta, mediante celebração da Escritura de Emissão. 6.2. Aprovar, no âmbito da Emissão, a 
celebração pela Entrevias e pela IP II dos Contratos de Garantia Real. 6.3. nos termos do inciso (xvi) do artigo 8º, parágrafo 
primeiro, do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração pela IP II e pela Entrevias do 2º Aditamento ao Contrato 
de Compra e Venda. 6.4. nos termos do inciso (xvi) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, 
aprovar a celebração pela Entrevias do 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada. 6.5. nos termos do inciso (xvi) do 
artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, aprovar a concessão do Mútuo Permitido pela Entrevias à 
Companhia. 6.6. autorizar a IP II e a Entrevias (a) celebrarem, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos 
e instrumentos contratuais necessários e relacionados às ordens do dia acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura 
de Emissão, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao 2º Aditamento ao Contrato de Cessão 
Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, conforme 
aplicável, e eventuais aditamentos, outorga de procurações com validade até o cumprimento de todas as obrigações, 
principais e acessórias, a serem assumidas pela Entrevias no âmbito da Emissão e dos Contratos de Garantia Real, contratos 
de administração de contas, avisos e outros documentos; (b) contratarem todos os prestadores de serviço relacionados à 
Oferta, incluindo, mas não limitado aos Coordenadores, mediante a celebração, pela IP II e pela Entrevias, do Contrato de 
Distribuição, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em 
aditamentos, conforme aplicável. 6.7. ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da IP II, pela Diretoria da Entrevias e/
ou pelos respectivos procuradores no âmbito da Oferta até a presente data. 6.8. aprovar a manifestação de voto favorável 
dos representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 8º do estatuto social da Companhia, na RCA da IP I, 
para aprovar, sem quaisquer restrições ou ressalvas, todas as matérias constantes da respectiva ordem do dia. 6.9. aprovar 
a manifestação de voto favorável dos representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 8º do estatuto 
social da Companhia, na RCA da IP II, para aprovar, sem quaisquer restrições ou ressalvas, todas as matérias constantes da 
respectiva ordem do dia. 6.10. aprovar a manifestação de voto favorável da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 
8º do estatuto social da Companhia, na AGE da Entrevias, para aprovar, sem quaisquer restrições ou ressalvas, todas as 
matérias constantes da respectiva ordem do dia. 6.11. aprovar a manifestação de voto favorável dos representantes da 
Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 8º do estatuto social da Companhia, na RCA da Entrevias, para aprovar, sem 
quaisquer restrições ou ressalvas, todas as matérias constantes da respectiva ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e a presente ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os 
presentes. 8. Assinaturas: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral; Conselheiros: Fabricio 
Rodrigues Amaral; Laurent, Benoit, Marie; Belen Marcos Cortes; Julio Cesar Ribas; Thiago de Paula Bronzi; Roberto Lúcio 
Cerdeira Filho. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Sertãozinho, 25 de abril de 2025. Mesa: 
Thiago de Paula Bronzi - Presidente da Mesa, Fabricio Rodrigues Amaral - Secretário da Mesa. Conselheiros: Fabricio 
Rodrigues Amaral, Laurent, Benoit, Marie, Belen Marcos Cortes, Julio Cesar Ribas, Thiago de Paula Bronzi, Roberto Lúcio 
Cerdeira Filho. JUCESP nº 163.416/25-4 em 08/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 4D84-3907-0754-5B0E.
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